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que os participantes do mercado utilizariam ao definir o preço de um ativo ou passivo, presumindo que os participantes do 
mercado atuam em seu melhor interesse econômico. A mensuração do valor justo de um ativo não financeiro leva em conside-
ração a capacidade do participante do mercado de gerar benefícios econômicos utilizando o ativo em seu melhor uso possível 
ou vendendo-o a outro participante do mercado que utilizaria o ativo em seu melhor uso. O Grupo utiliza técnicas de avaliação 
que são apropriadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis para mensurar o valor justo, maxi-
mizando o uso de dados observáveis relevantes e minimizando o uso de dados não observáveis. O Grupo estabeleceu uma 
estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. Quando necessário, a Administração analisa inputs não obser-
váveis significativos e ajustes de avaliação. Se informações de terceiros, como cotações de corretoras ou serviços de precifica-
ção, são usadas para mensurar os valores justos, a Administração avalia as evidências obtidas de terceiros para apoiar a 
conclusão de que essas avaliações atendem aos requisitos das normas contábeis, incluindo o nível da hierarquia de valor. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os va-
lores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas 
de avaliação da seguinte forma. · Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. 
· Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços). · Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o Grupo não tem ativos ou passivos 
classificados no Nível 3. O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das 
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Se os dados usados para mensurar o valor justo de um ativo ou 
passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do valor justo, então a mensuração do valor justo é categorizada em sua tota-
lidade no mesmo nível da hierarquia do valor justo que o dado de nível mais baixo que é significativo para toda a medição. In-
formações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na nota explicativa 5: 
instrumentos financeiros. 3. Políticas contábeis materiais - As principais práticas contábeis utilizadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas e resumidas a seguir ou nas notas explicativas da 
respectiva rubrica, e foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados para o Grupo. 3.1 Receita de contrato 
com cliente - As receitas são registradas pelo valor que reflete a expectativa do Grupo receber pela contrapartida dos produtos 
oferecidos aos clientes. A receita é apresentada deduzindo os tributos, abatimentos, descontos e devoluções. O Grupo avalia 
as transações de receita de acordo com os critérios específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, 
concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos a seguir devem também 
ser satisfeitos antes do reconhecimento de receita: (i) Venda de produtos e mercadorias - A receita de venda de produtos é 
reconhecida quando a obrigação de desempenho for satisfeita, ou seja, quando houver a transferência física dos produtos 
vendidos e o cliente obtiver o controle desses bens, o que, geralmente ocorre no momento da entrega dos produtos. O Grupo 
considera se há outras promessas no contrato com cliente que são obrigações de desempenho distintas, às quais uma parcela 
do preço da transação precisaria ser alocada. Ao determinar o preço de transação para a venda de produtos o Grupo conside-
ra, quando aplicável, os efeitos da contraprestação variável, a existência de componentes de financiamento significativos, a 
contraprestação não monetária e a contraprestação devida ao cliente. (ii) Contraprestação variável - Acréscimos e penali-
dades por atraso - O Grupo cobra de seus clientes acréscimos e penalidades por atrasos na liquidação do valor a receber 
sobre as vendas. Devido ao grau de incerteza no recebimento desses montantes (contraprestação variável), o Grupo reconhe-
ce as receitas de acréscimos e penalidades por atraso apenas no momento do recebimento efetivo de tais valores que são 
reconhecidos como receitas financeiras. (iii) Receita de juros - Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo 
amortizado, a receita ou despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva que desconta exatamente os 
pagamentos ou recebimentos futuros estimados de caixa ao longo da vida estimada do instrumento financeiro ou um período 
mais curto, quando aplicável, ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro. A receita de juros é incluída na rubrica 
“receita financeira” na demonstração do resultado. Ativos e passivos sujeitos a atualização monetária e variação cambial - Os 
ativos e passivos em Reais e sujeitos à indexação contratual, legal ou cambial são atualizados nas datas dos balanços pela 
aplicação do correspondente índice. Ganhos e perdas decorrentes de variações monetárias e cambiais são reconhecidos no 
resultado do exercício de acordo com o regime de competência. 3.2 Tributos - (i) Imposto de renda e contribuição social – 
correntes - Ativos e passivos tributários correntes do último exercício e de anos anteriores são mensurados ao valor recuperá-
vel esperado ou a pagar para as autoridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usadas para calcular o mon-
tante são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em vigor na data do balanço. Nessas demonstrações financeiras de 
31 de dezembro de 2025 e 2024, os valores para imposto de renda e contribuição social foram calculados utilizando às alíquo-
tas de 15%, mais adicional de 10%, e 9%, respectivamente, sobre o lucro contábil, ajustado pelas adições e exclusões admitidas. 
(ii) Tributos diferidos - Tributo diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos 
e passivos e seus valores contábeis. O imposto diferido da Companhia e de sua controlada se referem às diferenças temporá-
rias, ao prejuízo fiscal e à base negativa de contribuição social. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as dife-
renças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tributárias não utilizados, somente na extensão em que seja provável que o 
lucro tributável esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tri-
butárias não utilizadas possam ser utilizadas. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa de imposto que se 
espera que seja aplicada no ano em que o ativo será realizado ou o passivo liquidado, baseado nas taxas de imposto (e lei 
tributária) que foram promulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líquidos caso 
exista um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relaciona-
dos à mesma entidade tributada e sujeita à mesma autoridade tributária. (iii) Impostos sobre vendas - Receitas, despesas e 
ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas, exceto quando: · Os impostos sobre vendas incorridos na compra 
de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhe-
cido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; · Os valores a receber e a pagar 
apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e · O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a 
pagar, é incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. 3.3 Subvenções governamentais 
- Subvenções governamentais são reconhecidas quando há razoável segurança de que a entidade cumprirá todas as condições 
estabelecidas e relacionadas à subvenção e de que a subvenção será recebida. Quando o benefício se refere a um item de 
despesa, é reconhecido como receita ao longo do período do benefício de forma sistemática em relação às respectivas despe-
sas cujo benefício pretende compensar. O Grupo possui incentivos fiscais estaduais e federais enquadrados em determinados 
programas de desenvolvimento industrial na forma de subvenções governamentais que têm natureza de subvenções para in-
vestimento, sendo todas monetárias e registradas pelos seus valores nominais. As subvenções para investimento são de cará-
ter oneroso (em função de determinadas condições) e concedidas por prazo específico. Para a valoração das subvenções para 
investimento que deve transitar no resultado, O grupo utiliza o regime de competência reconhecendo as subvenções indepen-
dentemente do momento em que as realiza em termos financeiros. No encerramento do exercício social, a parcela do lucro 
correspondente às subvenções para investimento é destinada à constituição de reserva de incentivos fiscais, no patrimônio lí-
quido, e é excluída da base de cálculo dos dividendos, haja vista que as subvenções têm a natureza de alocação de capital para 
investimentos, devendo ser obrigatoriamente reinvestidas nas empresas incentivadas. 3.3.1 Incentivos ficais estaduais - O 
valor de subvenções para investimento recebido dos estados é determinado a partir do montante de ICMS devido e incidente 
sobre os negócios realizados por unidades industriais incentivadas. Tais unidades são as construídas e implantadas nos termos 
de projetos de investimento de novos empreendimentos econômicos apresentados e aprovados pelos respectivos estados, no 
âmbito de suas políticas públicas de fomento ao desenvolvimento industrial. A Alvoar Nordeste possui os seguintes incentivos 
fiscais estaduais: · Benefício concedido pelo Governo do Estado do Ceará, que possibilita crédito presumido para as operações 
com leite e derivados da unidade industrial localizada na cidade de Morada Nova, de 100% do valor do ICMS a recolher. O 
benefício possui vigência até 31 de dezembro de 2026, com prorrogação automática até 31 de dezembro de 2032. · Incentivo 
fiscal concedidos pelo Estado de Pernambuco, para a unidade industrial localizada na cidade de Pedra, cujo benefício possibi-
lita um crédito presumido de 95% do valor do ICMS a recolher. O benefício possui vigência até 31 de dezembro de 2026, com 
prorrogação automática até 31 de dezembro de 2032. · No Estado de Sergipe benefício através do crédito presumido para sua 
unidade industrial localizada na cidade de Nossa Sra. da Glória, que gera uma redução de 100% no saldo devedor mensal de 
ICMS. O benefício possui vigência até 31 de dezembro de 2026, com possibilidade de prorrogação até 31 de dezembro de 2032, 
mediante solicitação da Companhia. · No Estado da Bahia possui o incentivo do Desenvolve, no qual é relativo ao diferimento 
do ICMS em situações específicas em 90% do saldo devedor e dilação de prazo de 72 meses para pagamento do saldo deve-
dor do ICMS, relativo às operações próprias, gerado em razão dos investimentos previstos no projeto incentivado. O benefício 
possui vigência até 31 de dezembro de 2026, com prorrogação automática até 31 de dezembro de 2032. 3.3.2 Incentivos 
fiscais federais - A Alvoar Nordeste é beneficiária de subvenções federais obtidas por conta da realização de investimentos na 
implantação de novas unidades industriais sediadas na área de atuação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordes-
te (“SUDENE”). O valor das subvenções para investimento recebidas da União é determinado a partir do lucro da exploração 
gerado por unidades industriais incentivadas. Tais unidades são as construídas e implantadas nos termos de projetos de inves-
timento de novos empreendimentos econômicos apresentados e aprovados pela Sudene, no âmbito da política nacional de 
fomento ao desenvolvimento regional. O valor a ser recebido da União durante o prazo certo de sua concessão consiste em 
montante equivalente ao resultado da aplicação de 75% sobre uma base de cálculo legalmente denominada lucro da exploração. 
A quitação se realiza pela dedução do benefício sobre o valor devido de imposto de renda, com base na apuração do lucro real. 
O benefício possui vigência até 31 de dezembro de 2032. 3.4 Instrumentos financeiros - Um instrumento financeiro é um 
contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra 
entidade. 3.4.1 Ativos financeiros - Reconhecimento inicial: Ativos financeiros são classificados no reconhecimento inicial e 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo 
por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das características dos fluxos 
de caixa contratuais do ativo  financeiro e do modelo de negócios da Companhia e de sua controlada para a gestão desses 
ativos financeiros. Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento signi-
ficativo ou para as quais a Companhia e sua controlada tenham aplicado o expediente prático, o Grupo inicialmente mensura 
um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento signi-
ficativo ou para as quais a Grupo tenha aplicado o expediente prático são mensuradas pelo preço de transação. Para que um 
ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes, ele precisa gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também referido como 
teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Esta avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros 
com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e mensurados ao 
valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. O modelo de negócios do Grupo que tem 
como objetivo administrar ativos financeiros se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O 
modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos 
financeiros ou de ambos. As compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo es-
tabelecido por regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, ou 
seja, a data em que o Grupo se comprometa a comprar ou vender o ativo. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração 
subsequente, os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: · Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumen-
tos de dívida); · Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e 
perdas acumulados (instrumentos de dívida); · Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patri-
moniais); ou · Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. A categoria de ativo financeiro ao custo amortizado é a 
mais relevante para o Grupo. Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente mensurados usando o método 
de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando o 
ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor recuperável. Os ativos financeiros do Grupo mensurados ao custo 
amortizado incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e de partes relacionadas. Aplicações financeiras 
que não são equivalentes de caixa estão apresentados ao seu valor justo corrigidos pelos indicadores vigentes em cada apli-
cação. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as 
variações líquidas do valor justo reconhecidas na demonstração do resultado. Essa categoria contempla instrumentos derivati-
vos. O Grupo não possui saldos apresentados nas demais categorias de ativos financeiros para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024. Desreconhecimento - Um ativo financeiro (ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro 
ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: · Os direitos de receber fluxos de caixa do 
ativo expiraram. · O Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assume uma obrigação de pagar inte-
gralmente os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse transferin-
do substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e 
benefícios do ativo, mas transfere o controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um 
ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando 
não transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, o Grupo 
continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. Nesse caso, o Grupo também reconhece 
um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as 
obrigações retidos pelo Grupo. O envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo 
menor valor entre: (i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a 
restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos financeiros - Divulgações adicionais referentes à redução 
ao valor recuperável de ativos financeiros são também fornecidas nas seguintes notas explicativas: · Divulgações para premis-
sas significativas - Nota 2.5; · Contas a receber de clientes – Nota 6. O Grupo reconhece uma provisão para perdas esperadas 
para todos os instrumentos financeiros não registrados pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que 
o Grupo espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de 
caixa esperados incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes 
dos termos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para 
as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas 
são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de 
crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento significativo no risco de crédi-
to desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente 
da exposição, independentemente do momento da inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a re-
ceber de clientes e ativos de contrato, o Grupo aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. 
Portanto, o Grupo não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em 
perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base. O Grupo estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua 
experiência histórica de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambien-
te econômico. O Grupo considera um ativo financeiro em situação de inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão 
vencidos há 90 dias. No entanto, em certos casos, o Grupo também pode considerar que um ativo financeiro está em inadim-
plemento quando informações internas ou externas indicam ser improvável o Grupo receber integralmente os valores contratu-
ais em aberto antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pelo Grupo. Um ativo financeiro é baixado 
quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. 3.4.2 Passivos financeiros - Reconhe-
cimento inicial e mensuração - No reconhecimento inicial os passivos financeiros são classificados ao valor justo por meio do 
resultado ou passivos financeiros ao custo amortizado, conforme apropriado. Todos os passivos financeiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, 
os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da Compa-
nhia e de sua controlada incluem fornecedores, empréstimos e financiamentos, passivo de arrendamento e contas a pagar a 
partes relacionadas e são classificados na categoria de passivos financeiros ao custo amortizado. Os fluxos de caixa relaciona-
dos a passivos decorrentes de acordos de financiamento com fornecedores que são classificados em fornecedores e outras 
contas a pagar no balanço patrimonial individual e consolidado são incluídos nas atividades operacionais no balanço patrimonial 
individual e consolidado. Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são 
classificados em duas categorias: · Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado incluem passivos financeiros para negociação e passivos financeiros designados no reconhecimen-
to inicial ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados como mantidos para negociação se forem 
incorridos para fins de recompra no curto prazo. Essa categoria também inclui instrumentos financeiros derivativos contratados 
pelo Grupo que não são designados como instrumentos de hedge nas relações de hedge definidas pelo CPC 48. Ganhos ou 
perdas em passivos para negociação são reconhecidos na demonstração do resultado. Os passivos financeiros designados no 
reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado são designados na data inicial de reconhecimento e somente se os 
critérios do CPC 48 forem atendidos. O Grupo não designou nenhum passivo financeiro ao valor justo por meio do resultado. · 
Passivos financeiros ao custo amortizado (empréstimos e financiamentos): Esta é a categoria mais relevante para o Grupo. Após 
o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequen-
temente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado 
quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é 
calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante do mé-
todo da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira na de-
monstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e financiamentos concedidos e contraídos, sujei-
tos a juros. Desreconhecimento - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, 
quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é 
substituído por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são 

DeMonSTRAçõeS DoS ReSulTADoS AbRAngenTeS InDIVIDuAIS e
ConSolIDADoS exeRCíCIoS fInDoS eM 31 De DezeMbRo De 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
lucro líquido do exercício 18.102 79.322 18.102 79.322
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total do exercício 18.102 79.322 18.102 79.322
Atribuível aos acionistas da Companhia: 18.102 79.322 18.102 79.322

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras do exercício

DeMonSTRAçõeS Do fluxo De CAIxA InDIVIDuAl e ConSolIDADo 
exeRCíCIoS fInDoS eM 31 De DezeMbRo De 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais:     
Lucro líquido do exercício 18.102 79.322 18.102 79.322 
Ajustes para reconciliar o resultado
com o fluxo de caixa:
Depreciações e amortizações 31.520 31.064 114.545 106.808
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.063 1.926 1.063 1.926
Baixa líquida dos bens 31 1.954 3.246 9.137
Resultado de equivalência patrimonial 15.838 (26.779) - -
Juros, ajuste a valor presente e rendimentos 61.480 65.591 121.791 115.666
Provisão para contingências 43 (178) 1.806 (507)
Provisão para perdas de estoque 487 1.754 1.050 (829)
Provisão de parcelamentos tributários - - 20.186 -
Atualização monetária de depósitos judiciais  206 155 940 867
Provisão p/perdas esperadas em contas a receber 2.778 1.725 4.797 3.537
Variação dos ativos e passivos:
Contas a receber 11.365 (75.255) 21.046 (127.938)
Estoques 54.827 (43.033) 53.435 (58.640)
Impostos a recuperar (3.505) 17.068 3.736 32.366
Depósitos judiciais 339 (445) 3.151 (1.570)
Partes relacionadas (51) (497)  120 (1.374)
Fornecedores (55.272) 56.796 (87.641) 64.733
Obrigações com pessoal e encargos sociais (2.258) 3.518 (6.462) 19.557
Obrigações tributárias 6.086 1.923 3.393 1.823
Financiamento de tributos (524) (421) (183) (331)
Outros ativos e passivos 2.608 1.951 11.390 (12.806)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 145.163 118.139 289.511 231.747
Juros pagos (55.534) (51.055) (129.357) (86.963)
fluxo de caixa líq.gerado p/ativs.operacionais 89.629 67.084 160.154 144.784
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Aquisição de investimento - - (910) -
Aquisição de imobilizado (6.546) (6.938) (78.021) (75.584)
Aquisição de intangível (642) (65) (1.595) (141)
fluxo de caixa líquido aplicado nas
atividades de investimento (7.188) (7.003) (80.526) (75.725)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:
Captações de empréstimos e financiamentos 295.000 - 385.000 260.000
Amortização de empréstimos e financiamentos (151.580) (144.870) (221.067) (366.995)
Amortização passivo de arrendamento (11.816) (12.899) (23.987) (23.733)
Liquidação de instrumentos financeiros derivativos (315) (739) (315) (1.659)
Recompra de ações (16.372) (16.260) (16.372) (16.260)
Pagamento de dividendos (9.535) - (9.535) -
fluxo de caixa líquido gerado aplicado
nas atividades de financiamento 105.382 (174.768) 113.724 (148.647)
Aumento (redução) no caixa e
equivalentes de caixa, líquidos 187.823 (114.687) 193.352 (79.588)
Saldo do caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 165.231 279.918 235.266 314.854
No final do exercício 353.054 165.231 428.618 235.266
Aumento (redução) no caixa e
equivalentes de caixa, líquidos 187.823 (114.687) 193.352 (79.588)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis do exercício

DeMonSTRAçõeS Do VAloR ADICIonADo InDIVIDuAl e ConSolIDADo
exeRCíCIoS fInDoS eM 31 De DezeMbRo De 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Receitas 2.797.553 2.627.220 5.317.661 5.001.792
Vendas de mercadorias, produtos e serviços
(deduzidas dos descontos) 2.795.691 2.622.767 5.303.091 4.986.687
Outras receitas 4.640 2.845 19.367 5.514
Prov.p/perdas esperadas em contas a receber (2.778) 1.608 (4.797) 9.591
Insumos adquiridos de terceiros (2.246.304) (2.109.115) (4.278.942) (3.968.747)
Custos dos produtos, das mercadorias e
dos serviços vendidos (1.927.633) (1.847.998) (3.552.390) (3.330.846)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (314.333) (251.604) (692.762) (590.702)
Perda / Recuperação de valores ativos (4.338) (9.513) (33.790) (47.199)
Valor adicionado bruto 551.249 518.105 1.038.719 1.033.045
Depreciação, amortização e exaustão (31.520) (31.064) (114.545) (106.802)
Valor adicionado líquido produzido p/entidade 519.729 487.041 924.174 926.243
Valor adicionado recebido em transferência 9.369 60.138 50.992 61.478
Resultado de equivalência patrimonial (15.838) 26.779 - -
Receitas financeiras 25.207 33.359 50.992 61.478
Valor adicionado total a distribuir 529.098 547.179 975.166 987.721
Pessoal 113.011 107.871 314.111 294.549
Remuneração direta 90.306 86.297 247.423 233.603
Benefícios 16.464 15.637 48.558 44.732
FGTS 6.241 5.937 18.130 16.214
Impostos, taxas e contribuições 322.239 287.206 484.882 474.777
Federais 85.542 73.009 177.276 156.966
Estaduais 236.451 213.852 306.898 316.989
Municipais 246 345 708 822
Remuneração de capitais de terceiros 75.746 72.780 158.071 139.073
Despesas financeiras 70.734 68.371 138.908 123.656
Aluguéis 5.012 4.409 16.889 13.271
Outras - - 2.274 2.146
Remuneração de Capitais Próprios 18.102 79.322 18.102 79.322
Dividendos e juros sobre o capital próprio 4.526 9.535 4.526 9.535
Lucros retidos 13.576 69.787 13.576 69.787
Distribuição do valor adicionado 529.098 547.179 975.166 987.721

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras do exercício

Alvoar lácteos S.A.
CNPJ nº 21.992.946/0001-51

bAlAnçoS PATRIMonIAIS InDIVIDuAIS e ConSolIDADoS
31 De DezeMbRo De 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
Ativo notas 2025 2024 2025 2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 353.054 165.231 428.618 235.266
Contas a receber 7 276.473 290.793 486.779 512.827
Estoques 8 181.374 237.327 443.191 479.527
Impostos a recuperar 9 34.938 92.453 60.840 134.376
Partes relacionadas 11 509 470 10.302 11.094
Outros ativos 10 12.766 13.320 37.166 59.219
  859.114 799.594 1.466.896 1.432.309
Ativo não circulante
Realizado a longo prazo
Impostos a recuperar 9 183.493 122.473 270.887 201.087
Impostos diferidos 30 35.023 36.086 35.023 36.086
Depósitos judiciais 22 1.098 1.643 4.461 8.552
Outros ativos 10 2.259 1.313 4.213 4.310
  221.873 161.515 314.584 250.035
Investimentos 12 929.271 945.108 4.895 725
Direito de uso de ativos 13 105.880 114.747 164.766 179.972
Imobilizado 14 183.436 193.453 632.507 640.853
Intangível 15 920 757 371.193 373.015
  1.219.507 1.254.065 1.173.361 1.194.565
Total do ativo não circulante  1.441.380 1.415.580 1.487.945 1.444.600
Total do ativo  2.300.494 2.215.174 2.954.841 2.876.909
Passivo e Patrimônio líquido
Passivo circulante
Fornecedores 16 176.380 231.706 343.283 424.924
Obrigações com arrendamentos 13 9.314 9.551 25.304 24.490
Empréstimos e financiamentos 17 85.796 157.572 193.568 244.295
Instrumentos financeiros derivativos 18 73 388 73 388
Financiamento de tributos  703 171 5.160 561
Obrigações trabalhistas
e previdenciárias 19 17.131 19.389 48.621 55.083
Obrigações tributárias 20 10.156 4.070 15.152 11.229
Dividendos e outras contas
a pagar com acionistas 24 24.142 25.882 24.142 25.882
Partes relacionadas 11 - 12 37 709
Outros passivos  13.094 12.532 18.248 14.254
  336.789 461.273 673.588 801.815
Passivo não circulante
Fornecedores 16 124 710 3.244 9.668
Obrigações com arrendamentos 13 99.358 102.854 150.707 158.655
Empréstimos e financiamentos 17 326.721 115.301 563.150 365.806
Financiamento de tributos  867 1.923 17.059 2.185
Dividendos e outras contas
a pagar com acionistas 24 181.298 49.332 181.298 49.332
Outros passivos  - - 3.028 -
Provisão para contingências 22 1.377 1.334 8.807 7.001
  609.745 271.454 927.293 592.647
Total do passivo  946.534 732.727 1.600.881 1.394.462
Patrimônio líquido 23
Capital social  399.552 399.552 399.552 399.552
Reservas de capital  759.617 759.617 759.617 759.617
Reservas de lucros  194.791 323.278 194.791 323.278
  1.353.960 1.482.447 1.353.960 1.482.447
Total do passivo
e do patrimônio líquido  2.300.494 2.215.174 2.954.841 2.876.909

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras do exercício

DeMonSTRAçõeS DoS ReSulTADoS InDIVIDuAIS e ConSolIDADoS DoS
exeRCíCIoS fInDoS eM 31 De DezeMbRo De 2025 e 2024

(Valores expressos em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 notas 2025 2024 2025 2024
Receita operacional líquida 26 2.513.403 2.373.610 4.924.122 4.596.797
Custo dos produtos vendidos 27 (2.138.096) (2.007.215) (4.016.980) (3.738.573)
lucro bruto  375.307 366.395 907.142 858.224
Despesas e receitas operacionais:
Despesas com vendas 27 (219.657) (209.035) (631.729) (553.413)
Despesas gerais e administrativas 27 (66.750) (56.701) (171.177) (150.801) 
Provisão para perdas esperadas
em contas a receber 27 (2.778) (1.725) (4.797) (3.537)
Outras receitas operacionais, líquidas 28 9.288 5.937 22.523 8.342
Equivalência patrimonial 12 (15.837) 26.779 - -
  (295.734) (234.745) (785.180) (699.409)
lucro antes das receitas
e despesas financeiras  79.573 131.650 121.962 158.815 
Receitas financeiras 29 25.207 33.359 50.992 61.478 
Despesas financeiras 29 (70.734) (68.371) (138.908) (123.655) 
Resultado financeiro  (45.527) (35.012) (87.916) (62.177) 
lucro antes do imposto de renda
e da contribuição social  34.046 96.638 34.046 96.638 
Imposto de renda
e contribuição social: 30
Corrente  (14.881) (15.390) (14.881) (15.390)
Diferido  (1.063) (1.926) (1.063) (1.926)
  (15.944) (17.316) (15.944) (17.316)
lucro líquido do exercício  18.102 79.322 18.102 79.322
Lucro líquido atribuível aos 
acionistas da Companhia  18.102 79.322 18.102 79.322
Lucro líquido por ação (em R$): 25
Básico  0,0967 0,4207 0,0967 0,4207
Diluído  0,0967 0,4207 0,0967 0,4207

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações financeiras do exercício

DeMonSTRAçõeS DAS MuTAçõeS Do PATRIMônIo líquIDo exeRCíCIoS fInDoS eM 31 De DezeMbRo De 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

 Reserva de capital Reservas de lucros
  Capital Reserva Reserva de doações Reserva Reserva de Reserva lucros
 Notas social de capital e subvenções legal incentivos fiscais de lucros acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023  399.552 759.495 122 25.178 89.131 139.182 - 1.412.660
Lucro líquido do exercício 23(a) - - - - - - 79.322 79.322
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal - - - - - - - - 
Dividendos -       (9.535) (9.535)
Reserva de lucros 23(b) - - - - - 28.604 (28.604) -
Reserva de incentivos fiscais 23(c) - - - - 41.183 - (41.183) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024   399.552 759.495 122 25.178 130.314 167.786 - 1.482.447
Lucro líquido do exercício  - - - - - - 18.102 18.102
Destinações do exercício:
Dividendos 24 - - - - - (142.063) (4.526) (146.589)
Reserva de lucros 23(b) - - - - - 13.576 (13.576) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025  399.552 759.495 122 25.178 130.314 39.299 - 1.353.960

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras do exercício

noTAS exPlICATIVAS àS DeMonSTRAçõeS fInAnCeIRAS InDIVIDuAIS e ConSolIDADAS 31 De DezeMbRo De 2025 e 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional - A Alvoar Lácteos S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado, domiciliada no Brasil e com sede em Lagoa da Prata no Estado de Minas 
Gerais. A Companhia possui como subsidiária integral a Alvoar Nordeste S.A. (conjuntamente “O Grupo”). O Grupo atua no segmento de laticínios, doces e balas, fabricação de ração para 
animais, produção e comercialização de sucos, néctares, chás, bebidas mistas e produtos similares, O Grupo utiliza nos seus mercados de atuação as seguintes marcas: Betânia, Betânia 
Kids, Yobem, Bat Gut, Jaguaribe, Clipinho, Camponesa, Camponesa Profissional, Embaré, Caramelos Embaré e Tampico. O Grupo possui 7 fábricas localizadas nos estados de Minas Gerais, 
Ceará, Pernambuco, Bahia e Sergipe. Em operação integrada a estrutura de produção, o Grupo possui 20 centros de distribuição nos seguintes estados: Minas Gerais, Ceará, Maranhão, 
Piauí, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba, Alagoas, Sergipe e Bahia. O Grupo também opera 2 fábricas de ração, localizadas no Ceará e Sergipe. 2. base de preparação e apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - 2.1. Declaração de conformidade - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
de acordo as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela CVM e as normas e orientações expedidas pela CVM aplicáveis à elaboração de demonstrações financeiras. A Administra-
ção considerou as orientações emanadas da orientação OCPC 07, emitidas pelo CPC em novembro de 2014, na preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão. A Administração avaliou a capacidade do Grupo em continuar operando normalmente e está convencida de que ele possui recursos para dar continuidade aos seus negócios 
no futuro. Adicionalmente, a Administração do Grupo não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas em relação à sua capacidade de continu-
ar operando. Assim, estas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no pressuposto de continuidade. A apresentação da Demonstração do Valor 
Adicionado (DVA) é requerida pela legislação societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis a companhias abertas. As IFRS não requerem a apresentação 
dessa demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como informação suplementar sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas. O Conselho de Administração da Companhia e de sua controlada aprovou a emissão das demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 16 de março de 
2026. 2.2. base de mensuração - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o custo histórico como base de valor, geralmente baseado no 
valor das contraprestações pagas em troca de ativos, exceto quando indicado de outra forma, como no caso de determinados ativos e passivos financeiros que são mensurados pelo valor 
justo. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julga-
mento da Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 2.3. Moeda funcional, moeda de apresentação e transações em moeda 
estrangeira - As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e de sua controlada. Os valores foram ar-
redondados para o milhar mais próximo em todas as informações financeiras apresentadas em reais, exceto quando indicado de outra forma. Transações e saldos - As transações em 
moeda estrangeira são contabilizadas utilizando a taxa de câmbio vigente na data da respectiva transação. Os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira são convertidos pela 
taxa de câmbio na data do balanço patrimonial. As variações cambiais são reconhecidas na demonstração do resultado quando incorridas. 2.4. bases de consolidação  - As demonstrações 
financeiras consolidadas compreendem as demonstrações financeiras da Companhia e sua subsidiária integral a Alvoar Nordeste S.A. (“Alvoar Nordeste”) em 31 de dezembro de 2025 e 
2024. A Alvoar NE atua nas mesmas atividades da Companhia. O controle é obtido quando o Grupo estiver exposto ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com 
a investida e tiver a capacidade de afetar esses retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, o Grupo controla uma investida se, e apenas se, tiver: · Poder 
em relação à investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir as atividades pertinentes da investida); · Exposição ou direito a retornos variáveis decorren-
tes de seu envolvimento com a investida; e · A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor de seus retornos. Geralmente, há presunção de que uma maioria 
de direitos de voto resulte em controle. Para dar suporte a essa presunção e quando o Grupo tiver menos da maioria dos direitos de voto de uma investida, o Grupo considera todos os fatos 
e circunstâncias pertinentes ao avaliar se tem poder em relação a uma investida, inclusive: · O acordo contratual entre o investidor e outros titulares de direitos de voto; · Direitos decorrentes 
de outros acordos contratuais; e · Os direitos de voto e os potenciais direitos de voto da Companhia (investidor). O Grupo avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e cir-
cunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente mencionados. A consolidação de uma controlada tem início quando o Grupo obtiver 
controle em relação à controlada e finaliza quando o Grupo deixar de exercer o mencionado controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício 
são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver controle até a data em que o Grupo deixar de exercer o controle sobre a controlada. A 
controlada é integralmente consolidada a partir da data de aquisição, sendo esta, a data na qual o Grupo obtém controle, e continua a ser consolidada até a data em que esse controle deixe 
de existir. As demonstrações financeiras da controlada são elaboradas para o mesmo exercício de divulgação que o da controladora, utilizando políticas contábeis consistentes. Todos os 
saldos intragrupo, receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, são eliminados por completo. Se o Grupo perder o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos 
correspondentes ativos (incluindo qualquer ágio) e os passivos da controlada. A baixa é efetuada pelo seu valor contábil na data em que o controle for perdido e a baixa do valor contábil de 
quaisquer participações de não controladores na data em que o controle for perdido (incluindo quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos a elas). Qualquer diferen-
ça resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. Qualquer investimento retido é reconhecido pelo seu valor justo na data em que o controle é perdido. Nas demonstrações 
financeiras individuais da Companhia, os investimentos são contabilizados com base no método de equivalência patrimonial. 2.5. uso de estimativas e julgamentos - Na preparação destas 
demonstrações financeiras, a Administração fez julgamentos e estimativas sobre o futuro, que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, pas-
sivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e são consistentes com o gerenciamento de 
riscos do Grupo. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. 2.5.1. Julgamentos e incertezas - As informações sobre os julgamentos e incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas na data da emissão das demonstrações financeiras que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos 
no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: · Consolidação (Nota 2.4)c: determinação se o Grupo detém de fato controle sobre uma investida; · Contas a receber 
de clientes (Nota 7): critérios e premissas utilizadas para a mensuração da provisão para perdas esperadas de créditos de liquidação duvidosa; · Estoques (Nota 8): critérios e premissas 
utilizadas para a mensuração provisão para obsolescência do estoque; · Imobilizado (Nota 14): premissas utilizadas para definição do valor residual e vida útil do ativo imobilizado; · Intangí-
vel (Nota 15): teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: principais premissas em relação aos valores recuperáveis; · Arrendamentos (Nota 13): reconhecimento e 
mensuração dos arrendamentos e da taxa incremental utilizada; · Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos (Nota 30): contabilização do imposto de renda e contribuição 
social  e critérios utilizados na recuperabilidade do ativo; · Provisão para contingências (Nota 22): premissas utilizadas para o para a contabilização de provisões para litígios e demandas 
judiciais de naturezas cíveis, trabalhistas, tributárias e ambientais; · Instrumentos financeiros (Nota 5): avaliação do valor justo de instrumentos financeiros. 2.6. Mensuração do valor justo 
- O Grupo mensura instrumentos financeiros (como, por exemplo, derivativos) e ativos não financeiros ao valor justo em cada data de reporte. Valor justo é o preço que seria recebido pela 
venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor justo é baseada 
na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: · No mercado principal para o ativo ou passivo; e · Na ausência de um mercado principal, no mercado 
mais vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pelo Grupo. O valor justo de um ativo ou passivo é mensurado com base nas premissas 

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D8AD-1494-14A6-25BA.
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substancialmente modificados, tal troca ou modificação é tratada como o des-
reconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo. A 
diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração 
do resultado. 3.4.3 Compensação de instrumentos financeiros - Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço 
patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.5 Ajuste a valor presente de 
ativos e passivos - Os ativos e passivos monetários de longo prazo são atua-
lizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. 
O ajuste a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é 
calculado e somente registrado se considerado relevante em relação às de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Para 
fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor presente é cal-
culado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros 
explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. O 
ajuste a valor presente relativo às operações de compra de matérias-primas e 
outros materiais para produção é registrado na rubrica “Fornecedores” com 
contrapartida na conta de “Estoques”. Sua reversão é registrada no custo dos 
produtos vendidos de acordo com a venda dos estoques e despesas financeiras 
com fruição dos prazos de pagamentos com fornecedores. O ajuste a valor 
presente das operações de venda de produtos tem como contrapartida a rubri-
ca “Contas a receber de clientes”. Sua realização é registrada na rubrica “re-
ceitas financeiras” pela fruição de prazo dos recebíveis. 3.6 Caixa e equivalen-
tes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimen-
tos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança de valor, 
sendo o saldo apresentado líquido de saldos de contas garantidas na demons-
tração dos fluxos de caixa. Esses saldos são mantidos com a finalidade de 
atender compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou 
outros fins. As contas garantidas são demonstradas no balanço patrimonial 
como “Empréstimos”, no passivo circulante. 3.7 Imobilizado - O ativo imobili-
zado é apresentado ao custo, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo 
inclui o custo de reposição de parte do imobilizado e custos de empréstimo de 
projetos de construção de longo prazo quando os critérios de reconhecimento 
forem satisfeitos. Quando partes significativas do ativo imobilizado são substi-
tuídas, o Grupo reconhece essas partes como ativo individual com vida útil e 
depreciação específica. Da mesma forma, quando uma manutenção relevante 
for feita, o seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado se os crité-
rios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos de reparos e 
manutenção são reconhecidos na demonstração do resultado quando incorridos. 
A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo imobi-
lizado; as taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens, 
estão demonstradas na Nota 14. Um item de imobilizado é baixado quando 
vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu 
uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado 
como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do 
ativo) é incluído na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for 
baixado. O valor residual, a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação 
são revistos no encerramento de cada exercício, e ajustados de forma prospec-
tiva, quando for o caso. 3.8 Ativos intangíveis - Os ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimen-
to inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de ne-
gócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimen-
to inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização 
acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gera-
dos internamente, excluindo custos de desenvolvimento, não são capitalizados 
e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for 
incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. 
Os ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil 
econômica e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável 
sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período 
e o método de amortização para um ativo intangível com vida útil definida são 
revisados no mínimo ao final de cada exercício social. Mudanças na vida útil 
estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses 
ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de 
amortização, conforme o caso e são tratadas como mudanças de estimativas 
contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida definida é reconhecida 
na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a 
utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são 
amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução 
ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. 
A avaliação de vida útil indefinida é revisada anualmente para determinar se 
essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, a mudança na vida 
útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo intangível 
é desreconhecido aquando da sua venda (ou seja, a data em que o beneficiário 
obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios 
econômicos futuros a partir de sua utilização ou venda. Eventual ganho ou 
perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líqui-
do da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do 
resultado do exercício. 3.9 Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros - A Administração revisa anualmente o valor recuperável dos 
ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Sendo tais evidências identificadas e tendo o 
valor contábil líquido excedido o valor recuperável, é constituída provisão para 
desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é defi-
nido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na 
estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são 
descontados ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos 
tributos que reflita o custo médio ponderado de capital para a indústria em que 
opera a unidade geradora de caixa. O valor justo líquido das despesas de 
venda é determinado, sempre que possível, com base em transações recentes 
de mercado entre partes conhecedoras e interessadas com ativos semelhantes. 
Na ausência de transações observáveis nesse sentido, uma metodologia de 
avaliação apropriada é utilizada. Os cálculos dispostos neste modelo são cor-
roborados por indicadores disponíveis de valor justo, como preços cotados para 
entidades listadas, entre outros indicadores disponíveis. O Grupo baseia sua 
avaliação de redução ao valor recuperável com base nas previsões e orçamen-
tos financeiros mais recentes, os quais são elaborados separadamente pela 
Administração para cada unidade geradora de caixa às quais os ativos estejam 
alocados. As projeções baseadas nessas previsões e orçamentos geralmente 
abrangem o período de cinco anos. Uma taxa média de crescimento de longo 
prazo é calculada e aplicada aos fluxos de caixa futuros após o quinto ano. A 
perda por desvalorização do ativo é reconhecida no resultado de forma consis-
tente com a função do ativo sujeito à perda, quando aplicável. Para ativos que 
não sejam ágio, é efetuada uma avaliação em cada data de reporte para deter-
minar se existe um indicativo de que as perdas por redução ao valor recuperá-
vel reconhecidas anteriormente já não existem ou diminuíram. Se tal indicativo 
existir, o Grupo estima o valor recuperável do ativo ou da unidade geradora de 
caixa. Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo previamente 
reconhecida é revertida apenas se tiver havido mudança nas estimativas utili-
zadas para determinar o valor recuperável do ativo desde a última perda por 
desvalorização que foi reconhecida.  A reversão é limitada para que o valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido determinado (líquido 
de depreciação, amortização ou exaustão), caso nenhuma perda por desvalo-
rização tivesse sido reconhecida para o ativo em anos anteriores. Essa reversão 
é reconhecida no resultado. O teste de redução ao valor recuperável do ágio é 
feito anualmente em 31 de dezembro ou quando as circunstâncias indicarem 
que o valor contábil tenha se deteriorado. A perda por desvalorização é reco-
nhecida para uma unidade geradora de caixa ao qual o ágio esteja relacionado. 
Quando o valor recuperável da unidade é inferior ao valor contábil da unidade, 
a perda é reconhecida e alocada para reduzir o valor contábil dos ativos da 
unidade na seguinte ordem: (a) reduzindo o valor contábil do ágio alocado à 
unidade geradora de caixa; e (b) a seguir, aos outros ativos da unidade propor-
cionalmente ao valor contábil de cada ativo. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida também são testados em relação à perda por redução ao valor recu-
perável anualmente em 31 de dezembro, individualmente ou no nível da unida-
de geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indicarem 
perda por desvalorização do valor contábil. 3.10 estoques - Os estoques são 
avaliados ao custo ou valor realizável líquido, dos dois o menor. O custo dos 
estoques inclui todos os custos de aquisição e transformação, bem como outros 
custos incorridos para trazer os estoques à sua condição e localização atuais, 
sendo contabilizados da seguinte forma: · Matérias-primas - custo de aquisição 
segundo o custo médio; e · Produtos acabados e em elaboração - custo dos 
materiais diretos e mão de obra e uma parcela proporcional das despesas gerais 
indiretas de fabricação com base na capacidade operacional normal, mas ex-
cluindo custos de empréstimos. O valor realizável líquido corresponde ao preço 
de venda no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de con-
clusão e os custos estimados necessários para a realização da venda. 3.11 
Provisões - Provisões são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado. 
É provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obriga-
ção e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando 
o Grupo espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, em todo ou em 
parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reco-
nhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for prati-
camente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na de-
monstração do resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisões para 
contingências - Provisões são constituídas para todas as contingências refe-
rentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos 
ocorra para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa 
ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo 
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicio-
nais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
Existem situações em que o Grupo questiona a legitimidade de determinados 
passivos ou ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por 
ordem judicial ou por estratégia da própria Administração, os valores em ques-
tão podem ser depositados em juízo sem que haja a caracterização da liquida-
ção do passivo. 3.12 Distribuição de lucros - O Grupo reconhece um passivo 
para pagamento de dividendos quando essa distribuição é autorizada e deixa 
de ser uma opção ou ainda quando previsto em Lei. Conforme a legislação 
societária vigente, uma distribuição é autorizada quando aprovada pelos acio-
nistas e o montante correspondente é diretamente reconhecido no patrimônio 
líquido. A legislação societária estabelece ainda o requerimento de pagamento 
de um dividendo mínimo obrigatório, após efetuados os ajustes ao lucro aufe-
rido no exercício e destinação das reservas também previstas no artigo 202 da 
Lei das Sociedades por Ações. 3.13 Arrendamentos - O Grupo avalia, na data 
de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, 
se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por 
um período em troca de contraprestação. Como arrendatário, o Grupo aplica 
uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arren-
damentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. O Grupo reconhece os passivos de arrendamento para 
efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que represen-
tam o direito de uso dos ativos subjacentes. O Grupo aplica a isenção de reco-
nhecimento de arrendamento de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou 
seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 
meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). A 
concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor também é 
aplicada aos arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de 

    Consolidado 
Descrição Posição do Risco Risco Cenário Provável Cenário I: 25%  Cenário II: 50%
Aplicações financeiras 420.783 Queda do CDI 480.706 465.725 450.745
Instrumentos financeiros derivativos 73 Aumento CDI 83 86 89
Empréstimos e Financiamentos (730.581) Aumento CDI (835.200) (861.355) (887.510)
Empréstimos e Financiamentos (22.867) Aumento TJLP (24.847) (25.342) (25.837)
Impacto líquido no resultado
Aumento nas despesas   (166.533) (178.205) (189.876)

baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamen-
tos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear 
ao longo do prazo do arrendamento. Ativos de direito de uso - O Grupo reco-
nhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na 
data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito 
de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumu-
lada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração do passivo de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso 
inclui o valor do passivo de arrendamento reconhecido, custos diretos iniciais 
incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início menos 
os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso 
são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamen-
to e a vida útil estimada dos ativos. Em determinados casos, se a titularidade do 
ativo arrendado for transferida para a Companhia ou sua controlada ao final do 
prazo do arrendamento ou se o custo representar o exercício de uma opção de 
compra, a depreciação é calculada utilizando a vida útil estimada do ativo. Os 
ativos de direito de uso também estão sujeitos à redução ao valor recuperável. 
Vide políticas contábeis para a redução ao valor recuperável de ativos não finan-
ceiros na nota. Passivos de arrendamento - Na data de início do arrendamen-
to, o Grupo reconhece o passivo de arrendamento mensurado pelo valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos 
(incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem 
de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de 
valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de perí-
odo de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo, 
bem como pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo 
do arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção de rescindir o arrendamen-
to. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice 
ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para pro-
duzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses 
pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o 
Grupo usa a sua taxa incremental de empréstimo na data de início porque a taxa 
de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data 
de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acrés-
cimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além 
disso, o valor contábil do passivo de arrendamento é remensurado se houver 
uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos 
pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros 
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais 
pagamentos de arrendamento) ou uma alteração na avaliação de uma opção de 
compra do ativo subjacente. 3.14 lucro por ação (lPA) - O LPA básico é cal-
culado dividindo o lucro do ano atribuível aos detentores de capital ordinário 
(titulares de ações ordinárias) da controladora pela média ponderada do núme-
ro de ações ordinárias em circulação durante o ano. O LPA diluído é calculado 
dividindo o lucro atribuível aos detentores de capital ordinário da controladora 
(após o ajuste para juros sobre as ações preferenciais conversíveis) pela média 
ponderada do número de ações ordinárias em circulação durante o ano mais a 
média ponderada do número de ações ordinárias que seriam emitidas na con-
versão de todas as ações ordinárias potenciais dilutivas em ações ordinárias. 4. 
normas emitidas, mas ainda não vigentes - Há normas e interpretações novas 
e alteradas emitidas, mas ainda não em vigor até a data de emissão das de-
monstrações financeiras do Grupo. A norma para a qual são esperados impactos 
está descrita a seguir. O Grupo pretende adotar outras normas e/ou interpreta-
ções, quando aplicável. IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demons-
trações financeiras - Com exceção do CPC 51 – Apresentação e Divulgação 
nas Demonstrações Contábeis (IFRS 18), cuja adoção deverá resultar em alte-
rações relevantes na forma de apresentação da demonstração do resultado, 
uma vez que exige a segregação consistente de receitas e despesas entre ati-
vidades operacionais, de investimento e de financiamento, além de introduzir a 
obrigatoriedade de divulgação de medidas de desempenho definidas pela Ad-
ministração (MPMs), acompanhadas de reconciliações ao subtotal IFRS mais 
comparável, descrição da metodologia de cálculo e justificativa de relevância, a 
Companhia não espera impactos significativos decorrentes da adoção das demais 
normas em suas Demonstrações Financeiras. 5. Instrumentos financeiros e 
gestão do risco financeiro - 5.1 Instrumentos financeiros - Todos os ativos 
e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas demons-
trações financeiras individuais e consolidadas são categorizados dentro da 
hierarquia de valor justo descrita a seguir, com base na informação de nível mais 
baixo que seja significativa à mensuração do valor justo como um todo: · Nível 
1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos 
idênticos a que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; · Nível 2 
- técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e signi-
ficativa para mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; 
· Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo 
e significativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. Apresenta-
mos a seguir uma comparação por classe do valor contábil e do valor justo dos 
instrumentos financeiros do Grupo apresentados nas demonstrações financeiras 
demonstrados por categoria e nível em 31 de dezembro de 2025 e 2024:
Controladora nível 2025 2024
  Valor Valor Valor Valor
  Contábil Justo Contábil Justo
Custo amortizado
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 2 353.054 353.054 165.231 165.231
Contas a receber - 276.473 276.473 290.793 290.793
Empréstimos p/partes relacionadas - 509 509  470 470
Passivos
Fornecedores - (176.504) (176.504) (232.416) (232.416)
Empréstimos e financiamentos 2 (412.517) (402.002) (272.873) (276.805)
Obrigações com arrendamento - (108.672) (108.672) (112.405) (112.405)
Valor justo
Passivos
Instrumentos financeiros
derivativos 2 (73) (73) (388) (388)

Consolidado nível 2025 2024
  Valor Valor Valor Valor 
  Contábil Justo Contábil Justo
Custo amortizado
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 2 428.618 428.618 235.266 235.266
Contas a receber - 486.779 486.779 512.827 512.827
Empréstimos p/partes relacionadas - 10.302 10.302 11.094 11.094
Passivos
Fornecedores - (346.527) (346.527) (434.592) (434.592)
Empréstimos e financiamentos 2 (756.718) (773.122) (610.101) (647.813)
Obrigações com arrendamento - (176.011) (176.011) (183.145) (183.145) 
Valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 2 (73) (73) (388) (388)
A Administração avaliou que os saldos de caixa e equivalentes de caixa, contas a 
receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e demais passivos circulantes 
são equivalentes a seus valores contábeis, principalmente devido aos vencimen-
tos de curto prazo desses instrumentos. Os seguintes métodos e premissas 
foram utilizados para estimar o valor justo: · Os valores justos das notas e títulos 
cotados são baseados nas cotações de preço na data de reporte. O valor justo de 
instrumentos não cotados, empréstimos bancários e demais passivos financeiros, 
é estimado descontando-se o fluxo de caixa futuro utilizando taxas atualmente 
disponíveis para dívida em termos semelhantes, risco de crédito e vencimentos 
remanescentes. · Os valores justos dos empréstimos e financiamentos sujeitos 
a juros são apurados utilizando-se o método de fluxo de caixa descontado, que 
reflete a taxa de financiamento do emitente no fim do período de reporte. O risco 
próprio de não cumprimento em 31 de dezembro de 2025 foi avaliado como sendo 
não significativo. · O valor justo dos swaps cambiais é calculado pela diferença 
entre a ponta ativa e a ponta passiva dos contratos. Todas as informações de valor 
justo dos swaps foram confrontadas com aquelas prestadas pelas instituições 
envolvidas. 5.2 gerenciamento de riscos - No curso normal de seus negócios, 
o Grupo está exposto a diversos riscos financeiros, tais como risco de mercado 
(relacionados à flutuação das taxas de juros e variações cambiais), de crédito 
(oriundo de suas vendas a prazo) e de liquidez. O programa de gestão de risco 
do Grupo concentra-se na imprevisibilidade dos mercados financeiros e busca 
minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro, através da 
utilização de instrumentos de proteção. O Grupo possui e segue política de 
gerenciamento de riscos que visa contribuir para um balanço adequado entre os 
seus objetivos de crescimento e retorno e seu nível de exposição a riscos, quer 
inerentes ao próprio exercício das suas atividades, quer decorrentes do contexto 
em que ela opera, de modo que, através da alocação efetiva dos seus recursos 
físicos, financeiros e humanos, do Grupo possa atingir suas metas estratégicas. 
O Grupo utiliza instrumentos financeiros, integralmente reconhecidos em sua 
contabilidade, sem caráter especulativo e cuja administração é efetuada por 
meio de estratégias operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, 
rentabilidade e segura (a) Riscos de crédito - O Grupo está exposto a riscos de 
crédito, principalmente de clientes e de instituições financeiras, decorrente de 
suas operações comerciais e da administração de seu caixa. Tais riscos consistem 
na possibilidade de não recebimento de vendas efetuadas e de valores aplicados, 
depositados ou garantidos por instituições financeiras. O Grupo possui uma polí-
tica de crédito que tem por objetivo estabelecer procedimentos na concessão de 
crédito em operações comerciais compatíveis com o nível de qualidade, agilidade 
e segurança exigidos. A determinação do limite ocorre por meio de análise de 
crédito, considerando: (i) informações cadastrais; (ii) informações econômico-
financeiras; (iii) histórico de compras e pagamentos; (iv) informações restritivas 
de mercado; e (v) garantias. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a 
realização de análise técnica rigorosa na concessão de crédito e estabelecimento 
de limites de crédito aos clientes, a seletividade de seus clientes, assim como 
o acompanhamento dos prazos de vendas e limites individuais de posição são 
procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência 
em seus recebíveis. O Grupo apresenta sua carteira de recebíveis pulverizada, 
não havendo, portanto, concentração de valores. O Grupo também está sujeita 
ao risco de crédito oriundo de suas aplicações financeiras e, para mitigar tais 
riscos, diversifica sua exposição entre instituições financeiras de primeira linha. 
(b) Riscos de liquidez - É o risco de o Grupo não dispor de recursos líquidos 
suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. As principais necessidades de recursos financeiros do Grupo advêm 
da aquisição de matéria-prima, amortização do seu endividamento, pagamento 
de tributos e outros desembolsos operacionais. As principais fontes de recursos 
financeiros utilizadas pelo Grupo residem no próprio volume de recursos advindos 
da comercialização dos seus produtos e de empréstimos captados junto a bancos 
locais. Somam-se a este montante os rendimentos de aplicações advindas das 
disponibilidades de caixa. O Grupo financia o capital de giro assumindo dívidas 
de curto e longo prazos, normalmente relacionadas ao fluxo comercial. Os 
cronogramas de pagamento das parcelas de longo prazo dos empréstimos e 
financiamentos estão apresentados na Nota 17. (c) Risco de mercado - O risco 
de mercado está relacionado à possibilidade de oscilação no preço dos produtos 
que a Companhia vende ou no preço das matérias primas e demais insumos 
utilizados no seu processo de produção. (d) Risco de taxa de juros - Este risco 
surge da possibilidade de existirem flutuações relevantes nas aplicações finan-
ceiras, empréstimos e financiamentos captados no mercado e indexados a taxas 
de juros variáveis (CDI e TJLP). O Grupo analisa sua exposição à taxa de juros 
de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em consideração 
refinanciamento, renovação de posições existentes. Com base nesses cenários a 
empresa define uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre 
o resultado. Análise de sensibilidade: O quadro abaixo mostra a projeção de 
ganho ou perda que seria reconhecida nos próximos 12 meses caso fosse mantida 
a posição dos ativos e passivos e seus indexadores sofrerem deterioração de-
correntes de cenários adversos (em 25% ou 50% superiores ao cenário provável).

    Controladora
Descrição Posição do Risco Risco Cenário Provável Cenário I: 25%  Cenário II: 50%
Aplicações financeiras 346.292 Queda do CDI 396.189 383.715 371.241
Instrumentos financeiros derivativos 73 Aumento CDI 83 86 89
Empréstimos e Financiamentos  (387.006) Aumento CDI (442.425) (456.280) (470.135)
Empréstimos e Financiamentos (22.867) Aumento TJLP (24.847) (25.342) (25.837)
Empréstimos e Financiamentos (2.327) Aumento IPCA (2.426) (2.451) (2.476)
Impacto líquido no resultado
Aumento nas despesas   (107.307) (109.185) (111.064)

(*) Juros e reclassificações
6. Caixa e equivalentes de caixa
A composição do saldo de caixa e equivalentes de caixa é como segue:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Caixa e bancos 6.762 433 7.835 1.131
Aplicações financeiras 346.292 164.798 420.783 234.135
 353.054 165.231 428.618 235.266
As aplicações financeiras referem-se a compromissadas, remuneradas à taxa 
média de 97% do Certificado de Depósito Interbancário (“CDI”) em 31 de de-
zembro de 2025 (94% em 31 de dezembro de 2024). Certificados de Depósitos 
Bancários (“CDBs”) pós-fixados, remunerados à taxa média de 102% do CDI 
em 31 de dezembro de 2025 (101% em 31 de dezembro de 2024) e estão 
destinadas à negociação imediata. O resgate antecipado não ocasiona perdas 
financeiras significativas. Essas operações são de curto prazo, possuem liquidez 
imediata, estão sujeitas a insignificante risco de perda de valor e são destinadas 
a suprir as necessidades de caixa para operações de curto prazo e, por essa 
razão, são classificadas como caixa e equivalentes de caixa, conforme CPC 
03 (R2). 7. Contas a receber de clientes - 7.1 Composição dos saldos - As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda 
de produtos no decurso normal das atividades do Grupo e são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão 
para perdas esperadas em contas a receber de clientes. As contas a receber 
de clientes são ajustadas pelo seu valor presente somente quando o efeito é 
considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Abaixo estão apresentados os saldos:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Mercado interno 242.405 232.997 487.641 505.118
Partes relacionadas (Nota 11) 30.341 47.544 - -
Mercado externo 10.456 14.027 10.456 14.027 

(-) Ajuste a valor presente (1.938) (1.762) (3.230) (3.026)
(-) Perdas esperadas em contas
a receber de clientes (4.791) (2.013) (8.088) (3.292)
 276.473 290.793 486.779 512.827
7.2 Composição da carteira por idade de vencimento
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
A vencer 278.217 289.755 489.764 505.899
Vencido entre 1 e 30 dias 2.380 2.519 3.612 9.332
Vencido entre 31 e 60 dias 244 622 828 1.083
Vencido entre 61 e 89 dias 209 144 404 348
Vencido entre 90 e 179 dias 30 126 174 584
Vencido há 180 dias ou mais 2.122 1.402 3.315 1.899
 283.202 294.568 498.097 519.145
7.3  Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (PeClD)
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Saldo no início do exercício (2.013) (3.621) (3.291) (12.883)
Adições (6.944) (2.354) (11.122) (6.074)
(-) Reversões 2.926 629 3.414 2.537
(-) Baixas 1.240 3.333 2.911 13.128
Saldo no final do exercício (4.791) (2.013) (8.088) (3.292)
O Grupo adota um modelo híbrido de perdas esperadas e incorridas, com 
abordagem simplificada, registrando perdas esperadas durante todo o ciclo das 
contas a receber de clientes. O modelo analisa o tempo de recebimento dos 
títulos com base no histórico dos últimos 12 meses e do montante considerado 
incobrável relacionado a esse período. Do resultado apurado, levantam-se as 
taxas históricas de inadimplência por “faixa” de recebimento, que são aplicadas 
sobre o saldo das contas a receber de clientes, desconsiderando a parcela que 
porventura apresente garantia real de recebimento. Historicamente, a provisão 
reconhecida é suficiente para cobrir as perdas ao longo dos anos. As baixas 
ocorridas em 2024 decorrem substancialmente da revisão minuciosa dos saldos, 
onde como resultado foram identificados montantes que estavam reconhecidos, 
porém, de acordo com o modelo adotado, deveriam ser baixados definitivamente, 
uma vez que a Companhia não espera recuperá-los.

8. estoques
A composição dos estoques está conforme a seguir demonstrada:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Produtos acabados 103.722 157.181 211.455 270.805
Produtos em elaboração 13.360 17.776 77.002 54.835
Matérias-primas 9.396 8.402 23.284 25.106
Embalagens 17.276 16.717 43.708 47.202
Almoxarifado e outros 35.829 32.483 79.818 76.554
Adiantamento a fornecedores 5.411 8.540 14.313 10.787
(-) Ajuste a valor presente (487) (1.126) (1.553) (1.976)
(-) Provisão para obsolescência (3.133) (2.646) (4.836) (3.786)
 181.374 237.327 443.191 479.527
O Grupo tem como política de avaliação da obsolescência de estoques o controle 
de data de validade dos itens e a análise daqueles sem movimentação há mais 
de 180 dias, exceto por itens estratégicos necessários à sua operação. Substan-
cialmente a provisão está representada pelos itens sem movimentação há mais 
de 180 dias, sendo, portanto, os produtos perecíveis os de menor impacto. Abaixo 
é apresentada a movimentação das perdas estimadas com obsolescência:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Saldo no início do exercício (2.646) (892) (3.786) (4.615)
(+) Provisões / (-) Reversões (487) (1.754) (1.050) 829
Saldo no final do exercício (3.133) (2.646) (4.836) (3.786)
9. Impostos a recuperar
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
ICMS e IPI 6.682 29.988 20.089 49.713
PIS e COFINS (a) 199.684 176.205 286.488 249.709
IRPJ e CSLL 6.923 3.556 17.522 27.697
Outros 5.142 5.177 7.628 8.344
 218.431 214.926 331.727 335.463
Circulante  34.938 92.453 60.840 134.376
não circulante 183.493 122.473 270.887 201.087
(a) PIS e COFINS: O saldo é composto por valores de créditos originados da 
cobrança não-cumulativa do PIS e da COFINS, apurados principalmente nas 
operações de aquisição de leite cru resfriado (crédito presumido de 50% da 
alíquota) e de bens integrantes do ativo imobilizado, que são compensados 
em parcelas mensais sucessivas, conforme determinado pela legislação. 
Devido ao tratamento tributário aplicável em suas operações até o advento da 
Lei 13.135/15 com vigência a partir de outubro de 2015, a Companhia e sua 
controlada, acumularam, ao longo dos anos, créditos de PIS e COFINS. Referida 
lei, entre outras disposições, permite a compensação de créditos presumidos 
com outros tributos administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB), bem 
como o ressarcimento em dinheiro do saldo excedente, o que vem possibilitando 
a utilização do saldo acumulado. Conforme entendimento da Súmula 411/STJ e 
Resp repetitivo nº. 1.035.847/RS, incidem juros moratórios mensais equivalente 
à taxa Selic após o vencimento do prazo de 360 dias para análise dos pedidos 
de ressarcimento pela RFB. Expectativa de realização: Baseada na previsão 
de realizações das bases que deram origem aos impostos a recuperar, bem 
como nas projeções de resultados para os exercícios seguintes, o Grupo estima 
o seguinte cronograma de recuperação:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
2025 - 92.453 - 134.376
2026 34.938 73.484 60.840 120.652
2027 110.096 48.989 162.532 80.435
2028 73.397 - 108.355 -
 218.431 214.926 331.727 335.463
10. outros ativos Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Adiantamentos a fornecedores 2.817 4.061 14.675 38.033
Despesas pagas antecipadamente 11.695 9.644 25.228 23.711
Adiantamentos a funcionários 513 928 1.476 1.785
 15.025 14.633 41.379 63.529
Circulante 12.766 13.320 37.166 59.219
não circulante 2.259 1.313 4.213 4.310

(e) Risco de taxa de câmbio
Uma vez que o Grupo possui passivos em moeda estrangeira, principalmente 
em dólar norte-americano, seus resultados podem ser afetados pela variação 
das taxas de câmbio. Para se proteger da variação cambial, o Grupo contrata 
operações de derivativos com finalidade de proteção. Considerando que os 
instrumentos financeiros derivativos contratados possuem as mesmas caracte-
rísticas dos respectivos empréstimos e financiamentos, o efeito de uma elevação 
cambial na dívida é compensado pela elevação do câmbio no ativo do derivativo. 
Em decorrência da baixa exposição cambial para os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024, o Grupo entende que os efeitos e riscos das taxas 
de câmbio são imateriais para estas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto. Os derivativos contratados são pontuais e 
específicos para tais operações.
(f) Risco de preço das commodities - Os preços das matérias-primas e insu-
mos utilizados no processo produtivo são voláteis. Caso ocorra uma variação 
relevante nos preços dos insumos e matérias-primas, o Grupo pode não ser 
capaz de repassar tais aumentos aos preços de seus produtos na mesma veloci-
dade dos aumentos dos custos, o que poderá vir a impactar a margem de lucro. 
Atualmente o Grupo não realiza operações de swap para compra de commodities 
uma vez que para o segmento de atuação não há uma alta exposição.

5.3 gestão de capital
Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capa-
cidade de sua continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo e possibilitar o desenvolvimento do negócio. Para manter 
ou ajustar a estrutura do capital, o Grupo pode rever a política de pagamento 
de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou 
vender ativos para reduzir, por exemplo, o seu nível de endividamento. A dívida 
líquida do Grupo para relação ajustada do capital ao final do exercício é:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Empréstimos e financiamentos 412.517 272.873 756.718 610.101
Instrumentos financeiros derivativos 73 388 73 388
Passivo de arrendamento 108.672 112.405 176.011 183.145
(-) Caixa e equivalentes
de caixa (353.054) (165.231) (428.618) (235.266)
Dívida líquida 59.536 108.030 328.173 375.223
Total do patrimônio líquido 1.353.960 1.482.447 1.353.960 1.482.447
Relação dívida líquida sobre
patrimônio líquido (%) 12% 15% 37% 38%

5.4 Mudanças nos passivos da atividade de financiamento
Controladora 2024 fluxo de caixa Pagamento de juros novos contratos Mudança no valor justo outros (*) 2025
Obrigações com arrendamentos 112.405 (11.816) (12.850) 14.229 - 6.704 108.672
Empréstimos e financiamentos 272.873 (151.580) (42.684) 295.000 - 38.908 412.517
Instrumentos financeiros 388 (315) - -   73
 385.666 (163.711) (55.534) 309.229 - 45.612 521.262
Consolidado  2024 fluxo de caixa Pagamento de juros novos contratos Mudança no valor justo outros (*) 2025
Obrigações com arrendamentos 183.145 (23.987) (22.873) 42.745 - (3.020) 176.010
Empréstimos e financiamentos 610.101 (221.067) (106.484) 385.000 - 89.167 756.717
Instrumentos financeiros 388 (315) - - - - 73
 793.634 (245.369) (129.357) 427.745 - 86.147 932.800

11. Partes relacionadas
O Grupo celebra, no curso normal de seus negócios, operações com suas partes relacionadas, sendo as mais relevantes:
Consolidado:
Parte relacionada Tipo de operação natureza da transação
Alvoar Lácteos Nordeste S.A. Subsidiária integral Participação societária
Agropecuária Por do Sol Detentora da marca Betânia Adiantamento para aquisição de marcas
Famag Empreendimentos e Participações Ltda. Empresa patrimonial da qual a Alvoar Lácteos Nordeste S.A.
 loca imóveis utilizados em suas operações e pela administração. Aluguel de prédio
Girão Agronegócios S.A. Comercialização de leite in natura e silagem que são
 adquiridos e utilizados nos processos industriais. Compra de leite in natura
Jump Promoções Assessoria Prestação de serviços de assessoria empresarial, apoiando em
e Representações estratégias empresariais (plano de negócios, incentivos
 tributários, entre outros). Serviço de consultoria
Lebom Alimentos S.A. Companhia não operacional, cujas despesas referentes ao
 seu administrador são absorvidas pela Alvoar Compra e venda de produtos industrializados
Nova Transportes Ltda. Empresa da qual a Alvoar Lácteos Nordeste S.A. loca veículos
 utilizados em suas operações. Locações de veículos
Morada Nova Transportes, Serviços Empresa da qual a Alvoar Lácteos Nordeste S.A. loca veículos
e Locações Ltda. utilizados em suas operações. Locações de veículos
SGS - Investimentos e Consultoria Instituição responsável por intermediar as operações Soluções financeiras, antecipações
Financeira Ltda. de antecipações dos fornecedores. produtores e desconto de recebíveis
Volta Agropecuária Ltda. Comercialização de leite in natura e ração que são Produtor de leite in natura e venda
 adquiridos e utilizados nos processos industriais. de ração

Não existe nenhuma taxa de remuneração nos contratos com as partes 
relacionadas mencionadas acima, exceto pelos produtos e serviços que são 
negociados a valor de mercado. Seguem abaixo os prazos de vigência para as 
transações que possuem contratos: · Aluguéis: FAMAG Participações Ltda.  – 
Vigente até 01/04/2027. · Consultoria de marketing: Jump Promoções Assessoria 
e Representações – Vigente por prazo indeterminado. · Matéria prima: Girão 
Agronegócios S.A. – Vigente por prazo indeterminado. O valor pago atualmente 
para o Contrato de Prestação de Serviços de Marketing da Jump Promoções 
Assessoria e Representações é R$ 31 mês. Os montantes dos saldos e das 
transações, efetuadas em condições negociadas entre a Companhia e suas 
partes relacionadas, que seguem as mesmas condições de mercado, estão 
apresentados a seguir:
Balanço patrimonial:
 Controladora Consolidado
Contas a Receber (nota 7) 2025 2024 2025 2024
Alvoar Lácteos Nordeste S.A. 30.341  47.544 - -
Partes relacionadas
- empréstimos concedidos
Lebom Alimentos S.A. - - 1.353 2.255
Agropecuária Por do Sol - - 8.440 8.359
Mútuos com os acionistas 509 470 509 480
estoques e Adiantamentos
Volta Agropecuária Ltda. - - 656 646
Girão Agronegócios S.A. - - 354 1.255
Jump Promoções Assessoria
e Representações - - - 48
Nova Transportes Ltda - - - 60
Morada Nova Transportes - - 13 -
Total ativo 30.850 48.014 11.325 13.103
fornecedores
Alvoar Lácteos Nordeste S.A. 197 317 - -
Agropecuária Por do Sol - - - -
Girão Agronegócios S.A. - - 1.552 1.971
Nova Transportes Ltda. - - 1.795 2.859
Volta Agropecuária Ltda. - - 62 63
Morada Nova Transportes - - - 198
fornecedores Risco Sacado
SGS - Investimentos e Consultoria
Financeira Ltda. 4.295 8.613 4.538 18.267
empréstimos tomados
– Partes relacionadas
Mútuo com acionistas (a) - 12 37 697
Total passivo 4.492 8.942 7.984 25.823
(a) Os mútuos junto aos acionistas do Grupo estão sujeitos à atualização monetária, 
sendo os juros remuneratórios calculados mensalmente à taxa de 120% do CDI.
Resultado:
 Controladora Consolidado
Receita: 2025 2024 2025 2024
Alvoar Lácteos Nordeste S.A. 498.758 355.265 - -
Custos:
Alvoar Lácteos Nordeste S.A. (449.251) (344.607) - - 
Girão Agronegócios S.A. - - (30.098) (20.129) 
Despesas:
FAMAG Participações Ltda. - - (1.254) (1.065) 
Jump Promoções Assessoria
e Representações - - (647) (445) 
Nova Transportes Ltda. - - (2.006) (1.866)
Volta Agropecuária Ltda. - - (1.599) - 
Morada Nova Transportes - - (8.384) - 
Total resultado 49.507 10.658 (35.604) (23.505)
Todos os saldos em aberto com estas partes relacionadas são oriundos de 
transações acordadas entre as partes. Nenhum dos saldos possui garantias. 

Nenhuma despesa foi incorrida no ano ou no ano anterior para dívidas inco-
bráveis ou de recuperação duvidosa em relação aos valores devidos por partes 
relacionadas.Remuneração da Administração:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Remuneração 9.694 3.240 11.340 8.429
 9.694 3.240 11.340 8.429
A Companhia possui um plano de incentivos de longo prazo baseado em pa-
gamento em ações. Atualmente, não há expectativa de ocorrência de evento 
gatilho para exercício das opções, portanto, o plano não requer reconhecimento 
nas demonstrações financeiras da Companhia em 31 de dezembro de 2025 e 
2024. 12. Investimentos - (a) Composição dos investimentos
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Alvoar Lácteos Nordeste S.A. (1) 929.166 945.003 - -
Helio Valgas Solar Participações (2) - - 4.171  
Outros 105 105 724 725
 929.271 945.108 4.895 725 
(1) A participação societária da Companhia na Alvoar Lácteos Nordeste S.A. 
correspondente a 100% do capital social. (2) Em 16/07/2025, a Alvoar Lácteos 
NE S.A. adquiriu, 27,13% das ações ordinárias de classe B da Geradora Solar 
Hélio Valgas II S.A., correspondentes a 26,59% do total de ações ordinárias 
emitidas pela Companhia. O montante investido na aquisição das referidas ações 
foi de R$ 4.171. A operação está vinculada à celebração de um contrato de 
compra de energia, com o objetivo de viabilizar o aproveitamento dos benefícios 
da autoprodução de energia elétrica. O total de ações ordinárias adquiridas 
representa 13,29% do Capital Social da Geradora.
(b) Movimentação dos investimentos
  Controladora
 Alvoar lácteos outros
 nordeste S.A investimentos Total
Saldos em 31/12/2023 918.225  104  918.329
Equivalência patrimonial  39.132 - 39.132
Amortização - Mais valia (i) (12.353) - (12.353)
Saldos em 31/12/2024 945.004 104 945.108
Equivalência patrimonial  (3.485) - (3.485)
Amortização - Mais valia (i) (12.352) - (12.352)
Saldos em 31/12/2025 929.167 104 929.271
(i) A amortização da mais valia está sendo apresentada na demonstração do 
resultado do exercício na linha de equivalência patrimonial.

  Consolidado 
 geradora Solar outros
 Hélio Valgas II S.A Investimentos Total
Saldos em 31/12/2023 - 725 725
Equivalência patrimonial  - - -
Saldos em 31/12/2024 - 725 725
Aquisição de investimentos 4.171 - 4.171
Saldos em 31/12/2025 4.171 725 4.896
(c) Informação da subsidiária
O resumo das principais informações financeiras da Alvoar Nordeste é como 
segue:
 2025 2024
Ativos
 Circulante  641.423 686.486
 Não circulante  555.429 541.367
 1.196.852 1.227.853
Passivos
 Circulante  370.441 394.312
 Não circulante  317.548 321.193
 Patrimônio líquido  508.863 512.348
 1.196.852 1.227.853

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D8AD-1494-14A6-25BA.
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 2025 2024
 Receita líquida  2.862.459 2.591.192
 Resultado bruto  531.834 515.886
 Resultado antes do IR/CS  (3.485) 39.133
 Lucro líquido  (3.485) 39.133
13. Direito de uso e obrigações com arrendamento - O Grupo reconhece o direito de uso do ativo 
arrendado e o passivo dos pagamentos futuros dos contratos de arrendamento, bem como de operações 
com contratos que possuem características de arrendamento, ou seja, aquelas que transmitem o direito 
de controlar e obter os benefícios sobre o uso de ativo identificado por um período em troca de contrapres-
tação. Os ativos e passivos reconhecidos são inicialmente mensurados ao valor presente. Os passivos 
de arrendamento são mensurados pelo valor presente líquido dos pagamentos fixos de arrendamentos, 
descontados à taxa incremental sobre os seus empréstimos, agrupados de forma geral por natureza de ativo 
e prazo contratual. A taxa incremental é a taxa de juros que o Grupo teria de pagar ao pedir emprestado 
os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente eco-
nômico similar por prazo semelhante e com garantia semelhante. Dessa forma, essa avaliação requer que 
a Administração considere estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis (como por exemplo, 
subsidiárias que não realizam operações de financiamento) ou quando elas precisam ser ajustadas para 
refletir os termos e condições de um arrendamento (por exemplo, quando os arrendamentos não estão 
na moeda funcional de uma subsidiária). O Grupo estima a taxa incremental usando dados observáveis 
(como taxas de juros de mercado) quando disponíveis e considera aspectos que são específicos do Grupo 
nesta estimativa. As taxas médias ponderadas dos passivos de arrendamentos estão assim distribuídas:  
Taxa média ponderada - Veículos...15,98%; Máquinas e equipamentos...13,85%; Imóveis...13,39%; 
Software...15,02%; Equipamentos de informática...13,92%. Os ativos de direito de uso são mensurados 
ao custo de acordo com o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento e amortizados ao longo 
do prazo do arrendamento, pelo método linear, sendo as vidas úteis demonstradas abaixo: Prazo médio 
- Veículos...Entre 1 e 3 anos; Máquinas e equipamentos...Entre 3 e 7 anos; Imóveis...Entre 3 e 18 anos; 
Software...Entre 2 e 4 anos; Equipamentos de informática...Entre 2 e 4 anos. A seguir são apresentadas 
as movimentações dos itens de ativo e de passivo em cada exercício:
Ativo de direito de uso de ativos arrendados
    Controladora
 2024 Adições baixa Transferência Depreciação 2025
Instalações industriais 66.953 - - - - 66.953
Veículos 2.280 3.340 (2.332) - (1.424) 1.864
Máquinas e equipamentos 543 - - - (362) 181
Imóveis 35.048 5.715 (812) - (9.538) 30.413
Softwares 8.446 4.883 (2.901) - (4.713) 5.715
Equipamentos Informática 1.477 291 (100) - (914) 754
Total 114.747 14.229 (6.145) - (16.951) 105.880
 2023 Adições baixa Transferência* Depreciação 2024
Instalações industriais 66.953 - - - - 66.953
Veículos 2.742 8.492 (7.543) - (1.411) 2.280
Máquinas e equipamentos 1.104 314 (461) - (414) 543
Imóveis 37.593 5.561 - - (8.106) 35.048
Softwares 8.335 3.972 (128) - (3.733) 8.446
Equipamentos Informática - 2.530 (311) - (742) 1.477
Outros 997 - (651) (222) (124) -
Total 117.724 20.869 (9.094) (222) (14.530) 114.747
*Os valores residuais de transferências referem-se a reclassificações entre contas que foram criadas e 
segregadas em 2023.    Consolidado
 2024 Adições baixa Transferência Depreciação 2025
Instalações industriais 66.953 - - - - 66.953
Veículos 5.719 4.542 (4.028) - (2.948) 3.285
Máquinas e equipamentos 21.801 476 - - (5.359) 16.918
Imóveis 73.733 31.176 (18.297) - (16.938) 69.674
Softwares 9.634 5.084 (2.993) - (5.374) 6.351
Equipamentos Informática 2.132 1.467 (574) - (1.440) 1.585
Total 179.972 42.745 (25.892) -    (32.059) 164.766
 2023 Adições baixa Transferência* Depreciação 2024
Instalações industriais 66.953 - - - - 66.953
Veículos 4.598 14.173 (10.331) - (2.721) 5.719
Máquinas e equipamentos 26.496 885 (1.896) 1.958 (5.642) 21.801
Imóveis 69.779 37.104 (17.247) (2.180) (13.723) 73.733
Softwares 10.044 4.510 (447) - (4.473) 9.634
Equipamentos Informática - 4.866 (1.633) (47) (1.054) 2.132
Total 177.870 61.538 (31.554) (269) (27.613) 179.972
*Os valores residuais de transferências referem-se a reclassificações entre contas que foram criadas e 
segregadas em 2023.As adições de ativo de direito de uso não impactam a demonstração de fluxo de 
caixa decorrente das atividades de investimentos, uma vez que são transações que não envolvem caixa 
ou equivalentes de caixa.
Passivo de arrendamento Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Saldo no início do exercício  112.405 113.103 183.145 176.512
Adição de novos contratos 14.229 20.869 42.745 61.538
Reversão/baixa de contratos (6.146) (8.446) (25.892) (30.904)
Pagamentos Principal (11.816) (12.899) (23.987) (23.733)
Pagamentos Juros (12.850) (11.928) (22.873) (22.603)
Juros apropriados 12.850 11.928 22.873 22.603
Transferências - (222) - (268)
Saldo no final do exercício 108.672 112.405 176.011 183.145
Circulante 9.314 9.551 25.304 24.490
Não circulante 99.358 102.854 150.707 158.655
As adições de passivo de arrendamento não impactam a demonstração de fluxo de caixa decorrente das 
atividades de financiamentos, uma vez que são transações que não envolvem caixa ou equivalentes de 
caixa. Os montantes mínimos a serem pagos, considerando contraprestações não descontadas, para o 
tempo remanescente dos arrendamentos contratados até 31 de dezembro de 2025 são como segue:
    Controladora 
31 de dezembro de 2025 2027 2028 2029 2030 Acima de 2030 Total
Contraprestações 19.156 17.996 16.197 15.562 92.215 161.126
Juros embutidos (10.245) (9.279) (8.416) (7.624) (26.204) (61.768)
Saldo do passivo não circulante 8.911 8.717 7.781 7.938 66.011 99.358
    Controladora
31 de dezembro de 2024 2026 2027 2028 2029 Acima de 2029 Total
Contraprestações 21.712 16.193 15.641 15.201 103.489 172.236
Juros embutidos (10.568) (9.552) (8.866) (8.186) (32.210) (69.382)
Saldo do passivo não circulante 11.144 6.641 6.775 7.015 71.279 102.854
    Consolidado
31 de dezembro de 2025 2027 2028 2029 2030 Acima de 2030 Total
Contraprestações 38.541 33.217 26.320 23.500 135.159 256.737
Juros embutidos (17.532) (15.061) (13.218) (11.710) (48.509) (106.030)
Saldo do passivo não circulante 21.009 18.156 13.102 11.790 86.650 150.707
    Consolidado
31 de dezembro de 2024 2026 2027 2028 2029 Acima de 2029 Total
Contraprestações 42.856 33.134 28.713 23.227 150.086 278.016
Juros embutidos (18.548) (15.967) (14.001) (12.573) (58.182) (119.271)
Saldo do passivo não circulante 24.308 17.167 14.712 10.654 91.904 158.745
Na mensuração e na remensuração de seu passivo de arrendamento e do ativo de direito de uso, a 
Companhia procedeu ao uso da técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura 
projetada nos fluxos a serem descontados, em atendimento ao critério estabelecido pelo CPC 06 (R2). 
Conforme orientação do Ofício Circular CVM/SNC/SEP/nº02/2019, apresentamos os saldos comparativos 
com aplicação da inflação projetada do passivo de arrendamento, do ativo de direito de uso, da despesa 
financeira e da despesa de depreciação no exercício findo em 31 de dezembro:
Controladora     2025
 Fluxo nominal Fluxo com inflação %
Ativo de direito de uso, líquido 105.880 110.390 4,26%
Passivo de arrendamento 108.672 113.301 4,26%
Despesas de depreciação (16.951) (17.673) 4,26%
Despesas financeiras (12.850) (13.397) 4,26%
Controladora 2024
 Fluxo nominal Fluxo com inflação %
Ativo de direito de uso, líquido 114.747 120.289 4,83%
Passivo de arrendamento 112.405 117.834 4,83%
Despesas de depreciação 14.530 15.232 4,83%
Despesas financeiras 11.928 12.504 4,83%
Consolidado 2025
 Fluxo nominal Fluxo com inflação %
Ativo de direito de uso, líquido 164.766 171.785 4,26%
Passivo de arrendamento 176.011 186.509 4,26%
Despesas de depreciação (32.059)  (33.425) 4,26%
Despesas financeiras (22.873) (23.847) 4,26%
Consolidado 2024
 Fluxo nominal Fluxo com inflação %
Ativo de direito de uso, líquido 179.972 188.665 4,83%
Passivo de arrendamento 183.145 191.991 4,83%
Despesas de depreciação 27.613 28.947 4,83%
Despesas financeiras 22.603 23.695 4,83%
14. Imobilizado - A depreciação dos ativos imobilizado é calculada de forma linear ao longo da vida útil do 
ativo, sendo as taxas demonstradas abaixo: Taxas médias ponderadas de depreciação (%) - Máquinas e 
equipamentos...8%; Móveis e utensílios...10%; Equipamentos de informática...20%; Veículos...20%; Edifícios 
e benfeitorias...4%; Instalações...18%. A movimentação do custo, da depreciação acumulada e do valor 
contábil líquido do imobilizado, em cada um dos exercícios, é apresentada a seguir:
   Controladora
 2024 Adições baixa Transferência (*) Depreciação 2025 
Terrenos 7.856 - - - - 7.856
Edifícios e benfeitorias 43.024 - - 612 (3.401) 40.235
Instalações 10.748 - - 536 (890) 10.394
Móveis e utensílios 3.825 295 - 12 (744) 3.388
Máquinas e equipamentos 123.191 2.206 (20) 159 (11.026) 114.510
Equipamentos informática 1.113 109 - 2.211 (354) 3.079
Veículos 778 - - - (218) 560
Imobilizado em andamento 2.788 3.898 - (3.429) - 3.257
Adiantamento fornecedores - - (11) 11 - -
Outros 130 38 - - (11) 157
Total 193.453 6.546 (31) 112 (16.644) 183.436
(*) Reclassificação do imobilizado para o intangível

 2023 Adições baixa Transferência (*) Depreciação 2024
Terrenos 7.850 6 - - - 7.856
Edifícios e benfeitorias 45.647 - - 738 (3.361) 43.024
Instalações 11.286 - - 347 (885) 10.748
Móveis e utensílios 4.106 520 (40) 2 (763) 3.825
Máquinas e equipamentos 129.268 2.127 (258) 2.903 (10.849) 123.191
Equipamentos informática 822 557 (1) - (265) 1.113
Veículos 971 109 (419) - 117 778
Imobilizado em andamento 3.053 3.605 (5) (3.865) - 2.788
Adiantamento fornecedores - 13 (17) 4 - - 

Outros 132 1 - 8 (11) 130
Total 203.135 6.938 (740) 137 (16.017) 193.453
(*) Reclassificação do imobilizado para o intangível
    Consolidado 
 2024 Adições baixa Transferência (*) Depreciação 2025
Terrenos 25.119 4.261 (16) - - 29.364
Edifícios e benfeitorias 109.614 119 - 12.265 (7.068) 114.930
Instalações 76.134 183 - 7.142 (24.796) 58.663
Móveis e utensílios 6.507 3.864 - (180) (1.256) 8.935
Máquinas e equipamentos 379.907 31.053 (1.203) 16.786 (47.939) 378.604
Equipamentos informática 3.651 1.008 (19) 2.224 (1.237) 5.627
Veículos 1.813 722 - - (692) 1.843
Imobilizado em andamento 35.981 36.773 - (38.370) - 34.384
Adiantamento fornecedores 1.997 - (2.008) 11 - -
Outros 130 38 - - (11) 157
Total 640.853 78.021 (3.246) (122) (82.999) 632.507 
(*) Reclassificação do imobilizado para o intangível

 2023 Adições baixa Transferência (*) Depreciação 2024
Terrenos 25.113 6 - - - 25.119
Edifícios e benfeitorias 110.412 123 - 5.679 (6.600) 109.614
Instalações 86.112 58 - 14.124 (24.160) 76.134
Móveis e utensílios 5.621 1.656 (40) 322 (1.052) 6.507
Máquinas e equipamentos 371.149 36.713 (514) 16.396 (43.837) 379.907
Equipamentos informática 3.218 1.380 (3) 102 (1.046) 3.651
Veículos 2.332 219 (473) - (265) 1.813
Imobilizado em andamento 41.698 31.152 (5) (36.864) - 35.981
Adiantamento fornecedores 4.602 4.276 (6.885) 4 - 1.997
Outros 133 1 - 9 (13) 130
Total 650.390 75.584 (7.920) (228) (76.973) 640.853
(*) Reclassificação do imobilizado para o intangível

A rubrica de imobilizado em andamento contempla os valores alocados a itens de imobilizado em construção 
ou em processo de montagem e instalação. O Grupo não possui ativos imobilizados retirados das operações 
e separados, como também não possui ativos temporariamente paralisados. Provisão para redução no 
valor recuperável - De acordo com o CPC 01 - Redução ao valor recuperável de ativos, o Grupo deve 
avaliar o valor recuperável sempre que tiver indicações de que o ativo possa ter sofrido desvalorização. 
Não há indícios para registro de provisão para redução no valor recuperável em 31 de dezembro de 2025 
e 2024. bens dados em garantia - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia não possuía 
nenhum bem dado como garantia.
15. Intangível - A movimentação do custo, da amortização acumulada e do valor contábil líquido do 
intangível, em cada um dos exercícios, é apresentada a seguir:
  Controladora
 2024 Adições baixa Transferência (*) Amortização 2025
Softwares 636 69 - - (367) 338
Intangível em andamento 112 573 - (112) - 573
Outros 9 - - - - 9
Total 757 642 - (112) (367) 920
(*) Reclassificação do imobilizado para o intangível
 2023 Adições baixa Transferência (*) Amortização 2024
Softwares 1.706 60 (566) - (564) 636
Intangível em andamento 245 5 - (138) - 112
Outros 9 - - - - 9
Total 1.960 65 (566) (138) (564) 757
(*) Reclassificação do imobilizado para o intangível
   Consolidado
 2024 Adições baixa Transferência (*) Amortização 2025
Softwares 1.969 1.021 - 234 (925) 2.299
Marcas e Patentes 252.720 - - - (2.614) 250.106
Intangível em andamento 112 574 - (112) - 574
Fundo de comércio - - - - - -
Ágio 118.205 - - - - 118.205
Outros 9 - - - - 9
Total 373.015 1.595 - 122 (3.539) 371.193
(*) Reclassificação do imobilizado para o intangível
 2023 Adições baixa Transferência (*) Amortização 2024 

Softwares 3.116 136 (566) 366 (1.083) 1.969
Marcas e Patentes 255.334 - - - (2.614) 252.720
Intangível em andamento 245 5 - (138) - 112
Fundo de comércio - - - - - -
Ágio 118.205 - - - - 118.205
Outros 9 - - - - 9
Total 376.909 141 (566) 228 (3.697) 373.015
(*) Reclassificação do imobilizado para o intangível
Ágio pago por expectativa de rentabilidade futura e intangíveis com vida útil indefinida - O ágio 
adquirido por meio de combinações de negócios com vida útil indefinida é alocado na única unidade geradora 
de caixa e segmento que é o negócio de laticínios.  Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o Grupo aplicou 
o teste de recuperabilidade para o ágio, baseado no seu valor em uso, com a utilização do modelo de fluxo 
de caixa descontado. Importa ressaltar que o processo de estimativa do valor em uso envolve utilização 
de premissas, julgamentos e projeções sobre os fluxos de caixa futuros, antes do imposto de renda e da 
contribuição social, taxas de crescimento e de desconto. Assim, as premissas do modelo tomaram por base 
as expectativas de crescimento do orçamento anual da Companhia e planejamento estratégico, aprovado 
pela diretoria, seu desempenho histórico, bem como dados de mercado, representando, assim, a melhor 
estimativa da Administração acerca das condições econômicas que poderão prevalecer durante a vida 
útil econômica dos ativos que são responsáveis pela geração dos fluxos de caixa. O valor recuperável 
da unidade geradora de caixa foi determinado por meio de cálculo baseado no valor em uso a partir de 
projeções de fluxo de caixa aprovadas pela administração ao longo de cinco anos mais perpetuidade. O 
fluxo de caixa projetado foi sensibilizado com as melhores estimativas de volume, baseada nas previsões de 
crescimento da economia da região, na participação de mercado das marcas da companhia e na tendência 
do consumo de seus produtos e do histórico. No longo prazo, esses itens foram ajustados em consonância 
com a inflação projetada e crescimento do PIB. No que se refere às despesas operacionais, essas foram 
divididas em fixas e variáveis, em que as primeiras foram objetos de variação pela inflação projetada 
enquanto as variáveis sofrem o efeito da inflação e variação de volume. Em 31 de dezembro de 2025, a 
taxa de desconto antes dos impostos aplicada às projeções de fluxo de caixa é de 9,62% (12,1% em 31 
de dezembro de 2024) e os fluxos de caixa que excedem o período de dez anos não foram extrapolados. 
Não foi identificada perda por redução ao valor recuperável como resultado do teste de recuperabilidade. 
(i) Principais premissas utilizadas em cálculos com base no valor em uso - O cálculo do valor em uso 
para a unidade geradora de caixa é mais sensível às seguintes premissas: Receita de vendas - Previsão 
dos reajustes dos preços das mercadorias vendidas ocorrem em linha com a estimativa da inflação geral. 
As premissas adotadas nos testes de redução ao valor recuperável estão de acordo com as projeções 
internas para o período de 10 anos e após esse período não foi aplicado extrapolação de perpetuidade. 
Margens brutas - As margens brutas são calculadas com base no planejamento do Grupo. As margens 
foram consideradas de acordo com o histórico sem aplicar ganhos de eficiência. Inflação de preços e 
Crescimento Macroeconômico - As estimativas são obtidas a partir do relatório Focus do Banco Central 
com projeções entre 2026 e 2030 (Inflação, PIB, Juros e Câmbio). Para os demais períodos foi assumida 
como premissa a média verificada no período 2026 a 2030 base Focus. Premissas de participação no 

mercado – Foi considerada a manutenção das participações de mercado conforme dados históricos, sem 
assumir premissa de crescimento de market share em relação aos seus concorrentes e o reflexo disso 
no plano financeiro. (ii)  estimativas de taxas de crescimento  - As taxas são baseadas em pesquisas 
e estudos publicados pelo Banco Central - Focus. (iii) Sensibilidade a mudanças nas premissas - No 
que se refere à avaliação do valor em uso da referida unidade geradora de caixa, estima-se que nenhuma 
mudança razoavelmente possível em qualquer uma das principais premissas acima mencionada levaria 
o valor contábil da unidade a exceder seu montante recuperável. A Companhia realizou a análise de sen-
sibilidade da sua unidade geradora de caixa e concluiu que não resultaria no reconhecimento de redução 
do valor recuperável do ágio. As análises foram efetuadas considerando o aumento de 25% na taxa de 
desconto antes de tributo (WACC), tomando como base 9,62% (12,1% em 2024); bem como uma redução 
de 25% do Preço de Venda, como consequente redução da margem.
16. fornecedores Controladora Consolidado
 2025  2024 2025 2024
Fornecedores nacionais 76.186 82.139 159.950 163.965
Partes relacionadas (Nota 11) 197 317 3.409 24.928
Partes relacionadas - rRisco sacado 4.295 8.613 4.538 18.267
Fornecedores produtores  93.265 140.738 173.668 233.836
Fornecedores estrangeiros 2.755 857 2.755 2.558
Financiamento de fornecedores 292 878 3.759 11.281
(-) Ajuste a valor presente (486) (1.126) (1.552) (1.976)
 176.504 232.416 346.527 434.592
Circulante 176.380 231.706 343.283 424.924
não circulante 124 710 3.244 9.668
Os fornecedores produtores são os fornecedores de leite in natura para a Companhia, principal matéria-prima 
para o seu negócio. O saldo não circulante consiste nas parcelas de longo prazo referente a aquisição de 
ativos e equipamentos das linhas UHT e creme de leite.17. Empréstimos e financiamentos - A composição 
e as principais características dos empréstimos e financiamentos é como segue:
 Controladora Consolidado
 Taxa de juros Taxa de Venci-
 2025 juros 2024 mento 2025 2024 2025 2024
Financiamento rural CDI+1,60 % a.a. CDI + 2,40% a.a. 2030 152.259 25.196 182.303 68.397
FINEP TJLP+spread TJLP + spread 2031 22.867 28.556 22.867 28.556
Finame TJLP+spread TJLP + spread 2031 2.644 4.188 3.269 7.132
Capital de giro
no exterior CDI+1,59 % a.a CDI + 2,40% a.a. 2029 74.512 48.452 74.512 54.749
Cédula de
Produto Rural (“CPR”) CDI+1,96 % a.a. CDI + 2 % a.a. 2030 160.235 166.481 386.601 336.724
Nota Comercial (“NC”) CDI + 1,65% a.a CDI + 1,65% a.a 2028 - - 83.488 106.395
Capital de giro CDI + 2,50 % a.a. CDI + 2,50 % a.a. 2026 - - 3.678 8.148
    412.517 272.873 756.718 610.101
Circulante    85.796 157.572 193.568 244.295
não circulante    326.721 115.301 563.150 365.806
A movimentação dos empréstimos e financiamentos é como segue:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Saldo no início do exercício 272.873 413.384 610.101 699.834
Adições 295.000 - 385.000 260.000
Apropriação de juros 38.908 43.486 89.168 81.622
Pagamento de principal (151.580) (144.870) (221.067) (366.995)
Juros (42.684) (39.127) (106.484) (64.360)
Saldo no final do exercício 412.517 272.873 756.718 610.101
As parcelas em aberto ao final de cada exercício têm o seguinte cronograma de pagamento:
 Controladora Consolidado
Anos após o encerramento do exercício 2025 2024 2025 2024
1ºano 85.796 157.572 193.568 244.295
2ºano 73.765 76.669 183.785 180.745
3ºano 106.135 27.500 177.160 130.595
4ºano 80.494 3.624 108.186 46.957
5ºano 65.943 3.608 93.635 3.608
Após o 5º ano 384 3.900 384 3.901
 412.517 272.873 756.718 610.101
Ao longo do ano de 2025, a Companhia procedeu com repactuação de dívidas objetivando o alongamento 
dos prazos. Com isso, foi antecipado o pagamento de alguns empréstimos, totalizando, no consolidado, R$ 
96.269 além do fluxo de pagamentos já esperado para o ano. garantias - Os empréstimos e financiamen-
tos estão garantidos por aval dos acionistas e duplicatas de clientes. Alguns contratos de empréstimos e 
financiamentos estão garantidos com cessão de recebíveis, cujo valor representava R$ 131.283 em 31 de 
dezembro de 2025. Covenants - A Companhia possui covenants em determinados contratos de empréstimos 
e financiamentos vigentes, principalmente relacionados a manutenção da relação “Dívida líquida/EBITDA” 
em índices menores do que estabelecidos nos contratos, tendo como base as demonstrações financeiras 
da Companhia. Os covenants financeiros foram cumpridos pela Companhia nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2025 e 2024.
18. Instrumentos derivativos - O Grupo contrata instrumentos financeiros derivativos para administrar 
sua exposição aos riscos de mercado (taxa de câmbio), que são mensurados pelo valor justo na data da 
celebração do contrato e são subsequentemente remensurados ao seu valor justo. As variações no valor 
justo dos instrumentos financeiros derivativos são reconhecidas no resultado do exercício.

         
2025    Valor de referência Indexador Marcação a mercado
Empresa Instituição Contratação Vencimento  (nocional) Posição ativa Posição passiva Posição ativa Posição passiva Ganho (perda)
Alvoar  Votorantim 15/10/2025 15/10/2030 R$ 100.000 14,62% CDI + 1,66 100.608 100.681 (73)
Total Individual       100.608 100.681 (73)
Alvoar Nordeste  Banco Santander 04/12/2023 30/11/2027 R$ 46.000 118,22% CDI CDI + 2,2000% 28.698 28.698 -
       28.698 28.698 -
       129.306 129.370 (73)
2024    Valor de referência Indexador Marcação a mercado
Empresa Instituição Contratação Vencimento  (nocional) Posição ativa Posição passiva Posição ativa Posição passiva Ganho (perda)
Alvoar   Bradesco  30/09/2022 30/09/2025 R$ 60.000 CDI + 2,3000 14,20% 20.625 21.013 (388)
Total Individual       20.625 21.013 (388)
Alvoar Nordeste  Banco Santander  04/12/2023 30/11/2027 R$ 46.000 CDI + 2,2000% 118,22% CDI 42.911 42.911 -
       42.911 42.911 -
       63.536 63.924 (388)

19. Obrigações trabalhistas e previdenciárias
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Salários e ordenados 3.795 3.794 9.161 9.484
INSS e FGTS 5.398 4.685 16.584 14.587 

Provisão férias  7.002 6.436 21.142 18.923
Provisão participação nos lucros e resultados - 3.752 - 11.000
Outras obrigações trabalhistas e previdenciárias 936 722 1.734 1.089
 17.131 19.389 48.621 55.083
20. obrigações tributárias
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
ICMS a recolher 2.447 1.475 4.702 5.774
INSS retido sobre serviços tomados 888 1.211 1.885 2.452
IRRF a recolher 1.641 1.291 2.873 2.533
Outros impostos/contribuições a recolher(*) 5.180 93 5.692 470
 10.156 4.070 15.152 11.229
(*) O saldo classificado como outros impostos a recolher abrange saldos de Pis, Cofins, IRPJ, CSLL, 
dentre outros.
21. financiamentos de tributos
 2025 2024 2025 2024
Provin - - 330 422
ICMS (a) 1.570 2.094 21.756 2.094
Outros - - 133 230
 1.570 2.094 22.219 2.746
Circulante 703 171 5.160 561
não circulante 867 1.923 17.059 2.185
(a) Em dezembro de 2025, a Alvoar Lácteos NE aderiu a dois programas de parcelamento para auto 
regularização de débitos de ICMS. Na data da adesão, foi reconhecido passivo tributário no montante total 
de R$ 20.733, composto por R$ 17.418 de principal e R$ 3.315 de multas e juros. O saldo foi pactuado 
em 60 prestações mensais, tendo as primeiras parcelas sido liquidadas no próprio mês de dezembro de 
2025. O passivo remanescente permanece registrado no passivo circulante e não circulante, conforme o 
prazo de vencimento das obrigações.
22. Provisões para contingências
Com base em informações da Administração do Grupo e dos assessores jurídicos sobre causas de natureza 
tributária, trabalhista ou civil, a composição dos valores provisionados para questionamentos judiciais com 
probabilidade de perda provável está apresentada a seguir:
Controladora Depósitos judiciais Provisão para processos judiciais
 2025 2024 2025 2024
Trabalhistas 155 552 271 602
Cíveis 319 764 324 216
Tributárias 151 - - -   
 
Outros (*) 473 327 782 516
 1.098 1.643 1.377 1.334
(*) Os depósitos judiciais classificados como “Outros” se referem aos depósitos judiciais de produtores 
rurais FUNRURAL.

Consolidado Depósitos judiciais Provisão para processos judiciais
 2025 2024 2025 2024
Trabalhistas 1.095 5.407 6.412 4.208
Cíveis 379 1.296 632 216
Tributárias 167 100 - 730
Outros (*) 2.820 1.749 1.763 1.847
 4.461 8.552 8.807 7.001
(i)  Movimentação das provisões para contingências:
   Controladora
 Trabalhistas Cíveis Tributários Outros (*) Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 602 216 - 516 1.334 
Adições 718 213 - 295 1.226 
Baixas (1.049) (105) - (29) (1.183) 
Saldo em 31 de dezembro de 2025 271 324 - 782 1.377 
   Consolidado
 Trabalhistas Cíveis Tributários Outros (*) Total
Saldo em 31 de dezembro de 2024 4.208 216 730 1.847 7.001
Adições 6.906 555 -    498 7.959
Baixas (4.702) (139) (730) (582) (6.153)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 6.412 632 -    1.763 8.807
Os processos trabalhistas representam reclamatórias de diversas naturezas, tais como pagamento de 
horas extras, verbas rescisórias, dentre outras. As provisões tributárias referem-se a glosas da Receita 
Federal do Brasil em processos de restituição de créditos de PIS e COFINS. As causas com probabilidade 
de perda possível, que devem ser divulgadas, estão apresentadas a seguir:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Tributárias 77.779 65.985 187.515 119.733
Trabalhistas 247 7.385 741 19.677
Cíveis - 1.321 16.828 8.663
Outros (*) 987 1.004 1.053 1.257
 79.013 75.695 206.137 149.330
(*) As provisões para contingências classificadas como “Outros” se referem a provisões para contingências 
regulatórias e ambientais. 
Apresentamos abaixo os principais processos possíveis existentes em 31 de dezembro de 2025:
Descrição Matéria Valor
Auto de infração de PIS/COFINS sobre duplicidade de autuação. Tributária 33.567
Execução fiscal referente a auto de infração, devido a suspensão
do benefício PRODEPE. Tributária 27.489
Processo relacionado a glosas de PIS/COFINS referente ao 1º trimestre de 2024. Tributária 24.960
Auto de infração referente à ausência de emissão de documento fiscal. Tributária 17.405
Auto de infração de ICMS referente à omissão de saídas. Tributária 13.494
Execução fiscal referente a auto de infração, devido a suspensão
do benefício PRODEPE. Tributária 11.293
Processo cível referente a indenização relativa a uma rescisão contratual,
desconstituição de duplicatas e indenização por danos. Cível 13.000
Processo relacionado a glosas de COFINS referente ao 4º trimestre de 2018. Tributária 7.336
Solicitação de análise da DCTF retificadora com a consequente
baixa dos débitos de IRPJ e CSLL. Tributária 5.744
Auto de infração referente a ICMS referente à omissão de entradas. Tributária 5.646
23. Patrimônio líquido
(a) Capital social - O capital social em 31 de dezembro de 2025 era dividido em 187.145.594 ações ordi-
nárias nominativas sem valor nominal (188.433.873 em 31 de dezembro de 2024). Conforme deliberado 
na Assembleia Geral Extraordinária de 10 de janeiro de 2025, foi exercida a opção de vendas das ações 
pelos acionistas, e, portanto, deliberado que a Companhia readquirisse 1.288.279 de suas próprias ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo valor de R$ 16.372. Após essa aquisição, as ações foram 
canceladas e o capital social da Companhia passou a ter a seguinte composição:

Acionista Ações ordinárias (em quantidades) % do capital social
Vitor Bruno Machado Girão  28.738.075  15,37%
David Machado Girão  8.621.425  4,61%
Stella Machado Girão  8.621.415 4,61%
Jorge Parente Frota Júnior  8.210.875  4,39%
Antônio Arinilo Macena Maia  2.777.505  1,48%
Arina Claire Schmidt  15.737.510  8,41%
Yvonne Elisabeth Schmidt  15.737.510  8,41%
Hamilton da Rosa Antunes  11.920.823  6,37%
Alexandre da Rosa Antunes  11.920.823  6,37%
Adriana D’Assunção Antunes  2.384.165  1,27%
André Campos Antunes  2.384.165  1,27%
Haroldo Antônio Antunes Neto  2.384.165  1,27%
Patrícia D’Assunção Antunes  2.384.165  1,27%
Sarah Miranda Antunes  2.384.165  1,27%
Arlon Food NE Participações S.A.  47.440.635  25,35%
International Finance Corporation   15.498.173  8,28%
 187.145.594 100,00%
(b) Reserva de lucros - Em 31 de dezembro de 2025, foi destinado R$ R$ 13.576 para reserva de lucros, 
(R$ 28.604 em 2024). Em 2025 e 2024 não houve destinação para a reserva legal, visto que de acordo com 
o § 1, do artigo 193 da Lei 6.404/1976, a Companhia poderá deixar de constituir a reserva legal no exercício 
em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital exceder de 30% do capital 
social. (c) Reservas de incentivos fiscais - A reserva de incentivos fiscais é constituída por benefícios e 
incentivos fiscais provenientes do ICMS concedidos e convalidados nos termos da Lei Complementar nº 
160/17 e do Convênio ICMS nº 190/17 (CONFAZ), caracterizados como subvenção para investimento. Em 
2025, a Companhia não reconheceu reservas de incentivos fiscais (Em 2024, a Companhia reconheceu 
R$ 41.183 na reserva de incentivos fiscais relativo ao complemento das subvenções de 2023 que não 
foram suportadas pelo Lucro do exercício, totalizando R$ 130.314 na reserva de incentivos fiscais). O 
valor correspondente às subvenções para investimento, em atendimento à Lei nº 11.638/07 e ao CPC 
07 - Subvenções e Assistências Governamentais, são retidos em conta apropriada do patrimônio líquido 
(Reserva de Incentivos Fiscais), nos termos do art. 195-A da Lei nº 6.404/76, após terem sido reconhecidas 
na demonstração do resultado, para que não seja distribuído ou de qualquer outra forma repassado aos 
sócios ou acionistas sem serem oferecidos à tributação conforme regulamentado.
24. Dividendos e outras contas a pagar com acionistas Controladora e Consolidado
 31/12/ 2025 31/12/2024
Dividendos a pagar (a) 146.589 9.535
Opções de vendas – Recompra de ações (b) 58.851 65.679
 205.440 75.214 
Circulante 24.142 25.882
Não circulante 181.298 49.332
(a) Dividendos a pagar - Em conformidade com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76, o dividendo mínimo 
obrigatório proposto aos acionistas do Grupo é de 25% sobre o lucro líquido ajustado. A base de cálculo 
para os dividendos mínimos obrigatórios está assim composta.
 2025
Lucro líquido do exercício 18.102
(-) Reserva de incentivos fiscais -
Lucro ajustado 18.102
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 4.526
Portanto, relativo ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, foi reconhecido a título de dividendos 
a pagar o montante de R$ 4.526 (R$ 9.535 em 2024). Em 26 de dezembro de 2025, foi deliberado pelo 
Conselho de Administração, a distribuição de dividendos da Companhia, proporcionalmente às participações 
societárias de cada acionista, no valor total de R$ 140.000, à conta de reserva de lucros, com base no 
balanço patrimonial de 31 de dezembro de 2024 que foi aprovado em Assembleia Geral Ordinária em 14 
de abril de 2025. Também foi aprovado a distribuição parcial antecipada de dividendos da Companhia no 
montante de R$ 6.589, com base no balanço intermediário de 30 de novembro de 2025, dos quais R$ 4.526 
foram provenientes do lucro do exercício em 31 de dezembro de 2025 (25%, nos termos do estatuto social 
da Companhia) e R$ 2.063 provenientes da reserva de lucros acumulados. O pagamento dos dividendos 
aprovados será realizado até 2028, mediante disponibilidade de caixa e sempre respeitando o limite dos 
25% dos dividendos mínimos obrigatórios do período. Ao final de 2028, caso restem saldos nas contas de 
dividendos a pagar, estes serão capitalizados. (b) opção de venda – Recompra de ações - Refere-se a 
opção de venda constante no acordo de acionistas que rege o relacionamento entre os sócios e demais 
termos e condições para condução dos negócios da Alvoar. A opção de venda emitida estabelece que, 
inicialmente, determinados grupos de acionistas possuem o direito de comprar as ações já existentes da 
Alvoar, ou seja, seria uma transação entre os sócios, contudo esses mesmos acionistas possuem também 
o direito de exercer a opção que obriga a Alvoar a recomprar suas próprias ações, gerando assim uma 
obrigação para Companhia. O exercício da opção de venda inicia-se para o período compreendido entre 
1º de dezembro de 2023 até 1º de dezembro de 2029, e só poderá ser exercido a cada ano, contudo a 
confirmação de que os acionistas optariam pela liquidação através da recompra pela Companhia das suas 
próprias ações, ocorreu apenas em janeiro de 2024, no pagamento do primeiro exercício da opção. Os 
termos negociados no acordo têm por base os montantes e quantidades da participação acionária, com 
incidência de atualização por indexadores pós-fixados, sendo esses elementos os componentes do preço 
de exercício da opção, para liquidação anual no período compreendido entre 2024 e 2030. A análise do 
acordo de acionistas indica que a opção de venda deve ser reconhecida como passivo financeiro, desta 
forma, está sendo apresentada pelo seu valor presente do montante de resgate. No reconhecimento 
inicial o passivo financeiro foi reclassificado do patrimônio líquido pelo montante total de R$ 64.698, sen-
do mensurado ao custo amortizado. Durante o ano de 2024, conforme deliberado na Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”), o primeiro exercício da opção de venda foi exercido e a Companhia recomprou 
em 9 de janeiro de 2024, 1.418.745 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo valor total de 
R$ 16.260. Em 2025, ocorreu o segundo exercício da opção, conforme deliberado na Assembleia Geral 
Extraordinária de 10 de janeiro de 2025 e a Companhia recomprou 1.288.279 de suas próprias ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo valor de R$ 16.372. No resultado do exercício dos anos 
de 2025 e 2024 foram reconhecidos como despesa financeira os montantes de R$ 9.544 e R$ 8.946, 
respectivamente, relativos à atualização monetária. Caso o período de opção expire sem que a opção 
tenha sido completamente exercida, considerando que são a cada ano e nos casos em que o grupo de 
acionistas optem por adquirirem as ações o valor contábil do passivo financeiro será reclassificado para o 
patrimônio líquido. 25. Resultado por ação - O resultado por ação básico e diluído é calculado por meio 
da divisão do lucro líquido do exercício atribuído aos detentores de ações ordinárias da Companhia pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante o exercício. A Companhia não tem 
instrumentos com potencial dilutivo. O quadro abaixo apresenta os dados de resultado e quantidade de 
ações utilizados no cálculo dos lucros básico e diluído por ação para cada um dos exercícios apresentados 
na demonstração de resultados:
 Controladora
 2025 2024
Lucro líquido do exercício 18.102 79.322
Quantidade média ponderada de ações ordinária em circulação (em unidades) 187.244.693 188.543.017
lucro por ação básico/diluído (em R$) 0,0967 0,4207
A seguir estão apresentadas as movimentações das ações ordinárias da Companhia nos exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024: 
quantidade de ações em 31 de dezembro de 2023 189.852.618
09/01/2024 – Recompra de ações – Nota 23 (a) 1.418.745
quantidade de ações em 31 de dezembro de 2024 188.433.873
10/01/2025 – Recompra de ações – Nota 23 (a) 1.288.279
Quantidade de ações em 31 de dezembro de 2025 187.145.594
26. Receita operacional líquida - A conciliação entre a receita operacional bruta e a líquida apresentada 
nas demonstrações dos resultados dos exercícios é como segue:

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D8AD-1494-14A6-25BA.
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hojeemdia.com.br SEXTA-FEIRA, 20 DE MARÇO DE 2026

RelATóRIo Do AuDIToR InDePenDenTe SobRe AS DeMonSTRAçõeS
fInAnCeIRAS InDIVIDuAIS e ConSolIDADAS

Aos Administradores e Acionistas da Alvoar lácteos S.A. Fortaleza - CE
opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Alvoar Lácteos S.A. (Companhia), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2025, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais 
(IFRS Accounting Standards) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). base para opinião - Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e sua controlada, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Con-
selho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria - Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no 
contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa 
opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comen-
tários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais assuntos de auditoria. 
Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de 
distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados 
para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Compa-
nhia. Reconhecimento da receita de vendas - A Companhia e sua controlada reconhecem a receita de vendas, líquida dos im-
postos incidentes, descontos e abatimentos concedidos, no momento da emissão da nota fiscal. Desta forma, a Administração da 
Companhia e sua controlada realizam, mensalmente, análise relacionada aos produtos faturados e não entregues para que seja 
constituída provisão para estes itens, passando a receita dessas vendas a ser reconhecida quando a propriedade, riscos e bene-
fícios dos produtos são transferidos ao comprador. Este assunto foi considerado significativo para nossa auditoria, tendo em vista 
que a análise acerca dos produtos faturados e não entregues exige o estudo de premissas como “lead time”, tipo de frete, tipos de 
vendas e faturamentos, bem como a análise acerca da transferência dos riscos e benefícios inerentes à propriedade dos produtos 
para o comprador. Como nossa auditoria conduziu o assunto - Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (i) a 
avaliação do desenho dos processos e controles internos chaves relacionados ao reconhecimento de receita de produtos faturados 
e não entregues, bem como daqueles relacionados ao processo de faturamento da Companhia; e (ii) teste de auditoria sobre o 
reconhecimento da receita na competência adequada durante e, também, ao final do período, através de procedimentos de corte 
da receita (“cut-off”), como análise do “lead time” e inspeção de documentação-suporte. Adicionalmente, avaliamos a adequação 
das divulgações efetuadas pela administração da Companhia e sua controlada na nota explicativa 8. Baseados no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento da receita de produtos faturados e não entregues, concluímos que 
as premissas utilizadas pela Administração da Companhia e sua controlada estão consistentes com a avaliação da auditoria, assim 
como as respectivas divulgações na nota explicativa 8, são aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas tomadas em conjunto.outros assuntos - Demonstrações do valor adicionado - As demonstrações individual e 
consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, elaboradas sob a responsabili-
dade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedi-
mentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Com-
panhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financei-
ras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronun-
ciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado, 
individual e consolidada, foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas 
em conjunto. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
- A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) 
emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liqui-
dar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
ta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: · Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. · Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles inter-
nos da Companhia e sua controlada. · Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. · Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. · Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.  Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.  Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das 
demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descreve-
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assun-
to, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório 
porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da 
comunicação para o interesse público. Fortaleza, 16 de março de 2026. ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. 
CRC CE-001042/F. Ana Sampaio Forte Leal - Contadora CRC CE-019456/O.

e  b) cujos resultados operacionais são regularmente revisados pelo principal 
tomador de decisões (“Principal Tomador de Decisões”) do Grupo para a tomada 
de decisões quanto à alocação de recursos ao segmento relevante e avaliação de 
seu desempenho e sobre o qual informações financeiras individuais estão dispo-
níveis. Nosso Conselho de Administração (“CODM”) é o nosso Principal Tomador 
de Decisões. O Principal Tomador de Decisões é responsável por alocar recursos, 
avaliar o desempenho dos segmentos e fazer a decisões estratégicas. O Grupo 
usa a “abordagem de gerenciamento” para determinar seus segmentos operacio-
nais. A abordagem de gerenciamento identifica os segmentos operacionais com 
base em como a entidade está organizada e com base em como as informações 
financeiras são apresentadas ao Principal Tomador de Decisões. As informações 
por segmento são apresentadas de forma consistente com os relatórios internos 
fornecidos ao Principal Tomador de Decisões com base na natureza das receitas 
e despesas incorridas. Os relatórios internos disponibilizados dividem o negócio 
em duas unidades (Alvoar e Alvoar Nordeste) para efeitos de análise de gestão e, 
com base neste negócio definiu um segmento operacional relevante, sendo esse 
o laticínio. Dessa forma, as informações financeiras desse segmento operacional 
são as mesmas referentes às informações financeiras do Grupo.
32. Cobertura de seguros
O Grupo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos 
a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. Ao final de cada exercício, a cobertura 
de seguros contra riscos operacionais era composta por:
Coberturas: 2025 2024
Ativo imobilizado - -
Danos materiais das plantas industriais 550.000 550.000
Responsabilidade civil 17.000 17.000
Responsabilidade civil dos conselheiros e diretores 40.000 40.000
Carros utilizados pela diretoria 220 220
Recall 5.000 5.000
Cargas em transporte:
- Mercadorias industrializadas 3.000 3.000
- Insumos 700 700
- Máquinas e equipamentos 1.000 1.000
33. outros assuntos
Em 20 de dezembro de 2023 foi promulgada a Emenda Constitucional nº 132, que 
instituiu a Reforma Tributária sobre o consumo no Brasil, introduzindo um modelo 
de IVA dual, composto pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS) – tributo 
federal destinado a substituir o PIS e a COFINS – e pelo Imposto sobre Bens e 
Serviços (IBS) – tributo de competência estadual e municipal que substituirá o ICMS 
e o ISS. A Reforma também prevê o Imposto Seletivo (IS), de competência federal, 
aplicável a bens e serviços considerados prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, 
cuja disciplina dependerá de regulamentação por lei complementar. Em 17 de 
dezembro de 2024 foi concluída a tramitação do PLP nº 68/2024, que regulamenta 
parte relevante do novo sistema tributário. O referido projeto foi sancionado com 
vetos em 16 de janeiro de 2025, convertendo-se na Lei Complementar nº 214/2025. 
Embora a criação e a estrutura do Comitê Gestor do IBS tenham sido inicialmente 
tratadas no PLP nº 108/2024, ainda em apreciação pelo Senado Federal, parte das 
diretrizes relacionadas à governança e à operacionalização do IBS foi incorporada 
ao PLP nº 68/2024. A legislação aprovada estabelece que o Comitê Gestor deverá 
ser instituído até 31 de dezembro de 2025. A Companhia vem adequando seus 
processos, inclusive de emissão de documentos fiscais, às normas já disponibiliza-
das. O novo modelo de tributação será implementado de forma gradual ao longo do 
período de transição compreendido entre 2026 e 2032, durante o qual coexistirão 
o regime atual e o sistema resultante da Reforma Tributária. Os potenciais efeitos 
da Reforma na apuração dos tributos mencionados dependerão da conclusão do 
processo de regulamentação infraconstitucional, incluindo normas complementares 
que permanecem pendentes. Considerando que, até 31 de dezembro de 2025, 
não havia base normativa suficiente para permitir estimativas confiáveis sobre 
eventuais impactos decorrentes da Reforma, não foram reconhecidos efeitos nas 
Demonstrações Financeiras da Companhia referentes ao exercício findo nessa 
data. A Administração continuará monitorando a evolução do processo regulatório e 
avaliará os impactos contábeis à medida que novas definições sejam formalizadas 
em legislação complementar.
34. eventos subsequentes
Recompra de ações - Conforme deliberado na Assembleia Geral Extraordinária 
de 09 de janeiro de 2026, foi exercida a terceira opção de vendas das ações pelos 
acionistas, e, portanto, deliberado que a Companhia readquirisse 1.151.299 de 
suas próprias ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo valor de 
R$ 16.656. Após essa aquisição, as ações foram canceladas e o capital social da 
Companhia passou a ter a seguinte composição:
 Ações ordinárias
Acionista (em quantidades) % do capital social
Vitor Bruno Machado Girão 28.738.075 15,46%
David Machado Girão 8.621.425 4,64%
Stella Machado Girão 8.621.415 4,64%
Jorge Parente Frota Júnior 8.210.875 4,41%
Antônio Arinilo Macena Maia 2.777.505 1,49%
Arina Claire Schmidt 15.737.510 8,46%
Yvonne Elisabeth Schmidt 15.737.510 8,46%
Hamilton da Rosa Antunes 11.537.056 6,20%
Alexandre da Rosa Antunes 11.537.056 6,20%
Adriana D’Assunção Antunes 2.307.412 1,24%
André Campos Antunes 2.307.412 1,24%
Haroldo Antônio Antunes Neto 2.307.412 1,24%
Patrícia D’Assunção Antunes 2.307.412 1,24%
Sarah Miranda Antunes 2.307.412 1,24%
Arlon Food NE Participações S.A. 47.440.635 25,51%
International Finance Corporation 15.498.173 8,33%
 185.994.295 100,00%
nova operação - Em 26 de fevereiro de 2026, a Alvoar Lácteos Nordeste S.A. 
celebrou, junto a Cooperativa de Produção Leiteira de Alagoas (CPLA), o arren-
damento de ativos industriais do parque fabril localizado no município de Batalha, 
Estado de Alagoas, estabelecendo parceria operacional e industrial com vigência 
contratual inicial de 240 meses. O início da nova operação bem como os efeitos 
econômicos e financeiros decorrentes da execução desses contratos ocorrerá ao 
longo do exercício de 2026.

Vitor Bruno Machado Girão - Diretor Presidente       
Marcos Ponce de leon Arruda - Diretor Financeiro

Mayara Madson Araújo gonçalves
Coordenadora de Controladoria – CRC CE-026275/O-1

fernanda Karine Silveira da Costa - Contador - CE-028628/O-2

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Receita bruta mercado  2.893.523 2.690.940 5.669.792 5.218.514
Dedução da receita
(-) Devoluções, abatimentos e cancelamentos (97.833) (68.173) (366.700) (231.827)
(-) Imposto sobre venda (282.287) (249.157) (395.427) (417.335)
Subvenções para investimento   - 16.457 27.445
 2.513.403 2.373.610 4.924.122 4.596.797
27. Custos e despesas por natureza Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024 
Matéria prima e materiais de uso e consumo 1.914.199 1.790.444 3.475.047 3.234.884
Fretes e armazenagem 181.301 174.213 437.214 396.674
Pessoal 137.062 129.392 366.348 342.710
Depreciação e amortização 31.520 31.064 114.545 106.808
Energia e combustíveis 49.653 44.983 95.728 85.468
Manutenções 28.137 22.977 84.849 74.843
Serviços de terceiros 27.744 23.651 79.338 74.802
Comissões 15.238 17.884 30.746 31.841
Publicidade e propaganda 5.288 5.829 21.459 11.895
Impostos, taxas e contribuições 1.197 1.667 28.119 12.353
Aluguéis 4.349 3.714 13.831 10.968
Provisão e perdas com contingências 1.888 (178) 12.351 (507)
PECLD 2.778 1.725 4.797 3.537 
Seguros 3.438 2.187 6.100 4.882
Viagens e estadias 2.017 2.171 5.319 6.901
Laboratório 1.098 1.392 4.914 4.980
Materiais de escritório 2.267 2.359 4.253 4.308
Descontos 4.317 1.238 4.317 1.238
Higiene e Limpeza 1.113 8.461 3.745 10.846
Outros 12.677 9.503 31.663 26.893
 2.427.281 2.274.676 4.824.683 4.446.324
Classificadas como:
Custos 2.138.096 2.007.215 4.016.980 3.738.573
Despesas de vendas 219.657 209.035 631.729 553.413
Despesas gerais e administrativas 66.750 56.701 171.177 150.801
PECLD 2.778 1.725 4.797 3.537
28. outras receitas/despesas Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Crédito de PIS e COFINS 8.506 6.894 19.470 7.601
Resultado líquido de alienação de imobilizado 639 (224) 917 (225)
Outros 143 (733) 2.136 966
 9.288 5.937 22.523 8.342
29. Resultado financeiro Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (45.782) (43.527) (98.840) (84.319)
Instrumentos financeiros derivativos - - - (1.932)
Juros do arrendamento (12.850) (11.928) (22.873) (22.603)
Juros recompra de ações (9.544) (8.946) (9.544) (8.946)
Outras despesas financeiras (2.282) (3.780) (7.161) (5.455)
(-) Ajuste a valor presente (176) (6) (29) (188)
Variações cambiais (100) (184) (461) (212)
 (70.734) (68.371) (138.908) (123.655)
Receitas financeiras
Juros recebidos 586 422 2.918 2.533
Rendimento de aplicações financeiras 16.225 16.752 20.748 22.113
Outras receitas financeiras 3.918 3.732 16.550 14.642
Variações Monetárias - Créditos Fiscais 5.083 9.720 10.127 19.439
Variações cambiais (605) 2.733 649 2.751
 25.207 33.359 50.992 61.478
 (45.527)  (35.012) (87.916) (62.177)
30. Imposto de renda e contribuição social
(i) A conciliação entre as despesas nominal e efetiva para cada exercício é como segue:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Resultado antes do IR e contribuição social 34.046 96.638 34.046 96.638
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Despesa nominal (11.576) (32.857) (11.576) (32.857)
Ajustes à despesa nominal: 
Adições e exclusões permanentes
Multas indedutíveis (2) (2) (662) (205)
Provisão de despesas com pessoal (3.652) (1.252) (8.962) (3.729)
Contribuições e doações (149) (141) (149) (141)
Contribuição social 1.362 1.412 1.362 1.412
Equivalência patrimonial  (1.185) 13.305 - -
Exclusão Selic sobre débitos tributários 1.658 3.305 1.658 3.305
Provisões  (1.766) 2.113 (1.766) 2.113
Amortização mais valia (4.200) (4.200) (4.200) (4.200)
Crédito presumido - - 126.104 111.567
Outras  4.362 2.650 9.410 10.559
Despesa nominal ajustada (15.148) (15.667) 111.219 87.824
Isenção do incentivo do PAT 267 277 267 277
Imposto de renda e contribuição social – diferidos (1.063) (1.926) (1.063) (1.926)
Impostos diferidos e prejuízos fiscais não constituídos - - (126.367) (103.491)
 (796) (1.649) (127.163) (105.140)
Despesa efetiva (15.944) (17.316) (15.944) (17.316)
Alíquota efetiva 46,83% 16,48% 46,83% 16,98%
(ii) Imposto de renda e contribuição social diferidos (Controladora):
 2025 2024
Prejuízo fiscal 7.150 13.728
Diferido ativo/passivo 27.873 22.358
Provisões não dedutíveis 26.103 21.335
Operações com derivativos (Swap) 25 1.663
Arrendamento mercantil (CPC06) 1.745 -
Variações cambiais - (640)
Total diferido acumulado 35.023 36.086
Movimento do ano 1.063 1.926
Saldo acumulado ano anterior 36.086 38.012
31. Informações por segmento - Um segmento operacional é um componente do Grupo que: a) de-
senvolve atividades de negócio das quais pode obter receitas e incorrer em despesas, incluindo receitas 
e despesas que se relacionam com transações com qualquer um dos outros componentes do Grupo, 

Este documento foi assinado digitalmente por Ediminas S A Editora Grafica Industrial De Minas. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código D8AD-1494-14A6-25BA.
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